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Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 
08 de maio de 2023, às 11:00 horas, em assembleia geral ordinária, a ser realizada na Sede da Companhia 
(“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e, quando aplicável, votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) eleger o Diretor Presidente e um 
Diretor sem designação específica, cujas competências, em relação ao último, serão (a) a condução do 
relacionamento com médicos e fontes pagadoras; e (b) a coordenação das atividades clínicas e cirúrgicas, 
assim como do pronto atendimento da Companhia, observado as regras de representação da Companhia, 
conforme estabelecidas em seu Estatuto Social; e (iv) fixar o limite da remuneração global anual dos 
administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2023 e ratificar a 
remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas 
deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de 
identidade do acionista ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado 
na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, 
também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da 
Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada 
para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em 
qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para 
validação. São Paulo, 21 de abril de 2023. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 38ª e 39ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 38ª e 39ª Séries da 3ª 
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 14.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 18 de junho de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a 
ser realizada em segunda convocação, aos 28 de abril de 2023, às 11h30min, de forma exclusivamente digital, 
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, 
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, 
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não 
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão 
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da 
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando 
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos 
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução 
CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização 
na data da convocação da assembleia.

São Paulo, 20 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 45ª e 46ª Séries da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 45ª e 46ª Séries da 3ª 
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), 
a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 12.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 01 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a 
ser realizada em segunda convocação, aos 28 de abril de 2023, às 14h30min, de forma exclusivamente digital, 
nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, 
respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60; relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, 
nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
cujo relatório dos auditores independentes não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia especial de investidores não seja instalada em virtude do não 
comparecimento de investidores. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão 
os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da 
Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/
ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da 
totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo mas não se limitando 
a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos 
signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@
provinciasecuritizadora.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM 
nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data 
da convocação da assembleia. 

São Paulo, 20 de abril de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Salipart Participações S/A
CNPJ: 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação 
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 04/05/2023 às 15:30 horas na sala da diretoria do imóvel situado na 
Rua Florêncio de Abreu, 123, São Paulo/SP, tendo em vista que sua sede social encontra-se em reforma, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) aprovação das demonstrações financeiras do 
exercício de 2022; b) transferência do saldo do Resultado Líquido do Exercício para a conta de Lucros 
Acumulados; c) determinação do montante de dividendos a serem distribuídos até 31.12.2023. 
Os demonstrativos contábeis do exercício de 2022, estão à disposição dos acionistas na sala da diretoria, 
no mesmo endereço em que vai ser realizada a assembleia. 

São Paulo, 19 de abril de 2023
Mario Roberto Rizkallah - Diretor

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Aviso aos Acionistas
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre 
Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 25 de abril de 2023. Juliana 
Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente; Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor.

Editora Schwarcz S.A.
CNPJ nº 55.789.390/0001-12

 Controladora    
Ativo 2022 2021        
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8.092 38.467
 Operações com bolsa de valores 1.313 -
 Contas a receber de clientes 60.203 63.392
 Estoques 54.380 51.713
 Adiantamentos de direitos autorais 33.661 21.647
 Advances contratados - 5.778
 Imposto a recuperar 5.008 2.836
 Outras contas a receber 1.354 1.631        
 164.011 185.464        

Não circulante
 Contas a receber de clientes 1.423 1.423
 Advances contratados - 287
 Impostos diferidos 21.052 22.790
 Outras contas a receber 13 213
 Investimentos 44.184 20.633
 Imobilizado 2.126 2.022
 Direito de uso arrendamento 13.517 6.221
 Intangível 23.595 14.823
 Mais valia 10.015 10.700        
 115.925 79.112        

Total do ativo 279.936 264.576        

 Controladora    
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021        
Circulante
 Fornecedores 19.411 13.378
 Direitos autorais a pagar 34.235 28.715
 Advances contratados a pagar - 5.778
 Salários e encargos sociais 8.545 32.545
 Obrigações arrendamento 3.179 1.037
 Tributos a recolher 1.651 860
 Imposto de renda e contribuição social - 2.844
 Dividendos proposto 13.544 5.630
 Adiantamento de clientes 1.374 629
 Outras contas pagar 222 484        
 82.161 91.900        
Não circulante
 Advances contratados a pagar - 287
 Obrigações arrendamento 10.942 5.996
 Outras contas pagar 7.823 1.813
  Provisão contingência fiscais  654  17.554        
 19.419 25.650        
Total do passivo 101.580 117.550        
Patrimônio líquido
 Capital social 111.951 106.026
 Reserva 12.254 10.588
 Reservas de lucros 54.151 30.413        
 178.356 147.027        
Total do passivo e patrimônio líquido 279.936 264.576        

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro (Em milhares de reais)

 Controladora    
 2022 2021        
Receita líquida das vendas 288.271 304.936
 Custo das mercadorias vendidas (94.917) (85.403)        
Lucro bruto 193.354 219.533        
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas (85.937) (84.582)
 Gerais e administrativas (79.811) (95.515)
  Provisão contingência fiscais  -  (16.900)
 Provisão para perda na realização de estoques 
  e adiantamentos de direitos autorais (449) (3.163)
 Outras receitas operacionais, líquidas 1.010 1.702        
 (165.187) (198.458)        
Lucro operacional antes do resultado  
 financeiro e das participações  
 societárias 28.167 21.075        
  Despesas financeiras  (1.765)  (925)
  Receitas financeiras  2.101  2.109        
Receitas financeiras, líquidas 336 1.184        
 Equivalência patrimonial 9.605 7.112
 Ganhos ou perda de investimentos (1.170) -
 Ganhos ou perda na venda de ativo - 57        
Outros resultados operacionais 8.435 7.169        
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 36.938 29.428        
 Imposto de renda e contribuição social (3.621) (5.725)        
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 33.317 23.703        

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
    Reservas de lucros Lucros            
 Capital Reserva de  Retenção (Prejuízos)
 social capital Legal de lucros acumulados Total            
Em 31 de dezembro de 2020 106.026 7.754 1.649 20.691 - 136.120            
 Reserva especial - - - - - -
 Lucro do exercício - - - - 23.703 23.703
 Constituição de reserva legal - - 1.185 - (1.185) -
 Constituição de reserva de lucros - - - 16.889 (16.889) -
 Dividendos - - - (7.167) (5.630) (12.797)            
Em 31 de dezembro de 2021 106.026 7.754 2.834 30.413 - 147.027            
 Aumento de capital 5.925 - - - - 5.925
 Lucro do exercício - - - - 33.317 33.317
 Constituição de reserva legal - - 1.666 - (1.666) -
 Constituição de reserva de lucros - - - 31.651 (31.651) -
 Dividendos - - - (7.913) - (7.913)            
Em 31 de dezembro de 2022 111.951 7.754 4.500 54.151 - 178.356            

Notas Explicativas da Administração  
às Demonstrações Financeiras 

em 31 de dezembro

1. Contexto Operacional
A Editora Schwarcz S.A. (a “Companhia”), com sede na cidade 
de São Paulo - SP, tem por atividade: edição de livros, prestação 
de serviços editoriais a terceiros, comercialização e distribuição 
de livros e periódicos, edição de revistas culturais sem caráter 
técnico, edição e comercialização de produtos multimídia. Para 
fins  comerciais,  a  Companhia  utiliza  principalmente  a  marca 
“Companhia das Letras”.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações  financeiras  foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo 
com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), 
e somente elas estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades  
 operacionais:
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de  
 renda e da contribuição social 36.938 29.428        
Ajustes
 Provisão para créditos de liquidação  
  duvidosa 1.940 630
 Depreciação e amortização 3.578 535
 Juros sobre direito de uso 641 667
 Amortização direito de uso 3.451 2.865
 Provisão para perda na realização dos  
  estoques adiantamento de diretos autorais 449 3.163
 Valor residual do ativo imobilizado baixado - (57)
 Equivalência patrimonial (9.605) (7.112)        
 37.392 30.118
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes 1.249 (9.422)
 Estoques (6.662) (14.666)
 Adiantamentos de direitos autorais (8.467) (6.958)
 Outras contas a receber (836) 2.856
 Fornecedores 6.033 (510)
 Direitos autorais a pagar 5.520 4.955
 Salários e encargos sociais (23.999) 25.136
 Tributos a recolher (1.381) 223
 Adiantamento de clientes 745 259
  Provisão contingência fiscais  (16.900)  16.900
 Outros passivos circulantes e não  
  circulantes arrendamentos 6.448 (1.969)
 Outras contas a pagar 5.748 (1.683)        

A Diretoria

Julio Cesar Cifarelli

Contador - CRC 1SP290623/O-0

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas - Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras desta Sociedade relativas aos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021. Permanecendo ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. São Paulo, 24 de abril de 2023.    A Diretoria

 Controladora    
 2022 2021        

 Controladora    
 2022 2021        
Caixa gerado pelas (utilizado nas)  
 operações 4.890 45.239
 Imposto de renda e contribuição social  
  pagos (4.727) (11.191)        
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades operacionais 163 34.048        
Fluxos de caixa das atividades de  
 investimentos:
 Aquisições de bens do ativo imobilizado  
  e intangível (11.769) (11.731)
 Direito de uso (10.747) (1.513)
 Dividendos recebidos 6.870 -
 Aquisições/aumento de participação em  
  sociedade controlada/coligadas (20.716) -
 Investimentos em controlada (100) -        
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)  
 atividades de investimentos (36.462) (13.244)        
Fluxos de caixa das atividades de  
 financiamento:
 Pagamento de dividendos - (12.000)
 Aumento de capital 5.925 -        
Caixa líquido utilizado nas atividades de  
 financiamento 5.925 (12.000)        
Aumento (Redução) líquido de caixa e  
 equivalentes de caixa (30.374) 8.804
Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do exercício 38.466 29.662        
Caixa e equivalentes de caixa no final  
 do exercício 8.092 38.466        

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77      NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária - (AGO) a ser realizada às 09h00, do dia
05/05/2023, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 635, CIC,
Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2022; (ii)
Destinação do resultado do exercício de 2022; (iii) Eleição dos membros do Conselho
de Administração da Companhia; (iv) Fixar o montante da remuneração dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria da companhia; (v) Assuntos Gerais.

Curitiba, 24 de abril de 2023.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2023

CONVOCAÇÃO: Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2023, às 9h, na sede social da Companhia,  
na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro 
Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
a fim de deliberarem sobre o que se segue. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias:  
(i) Aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar a destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Aprovar a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos administradores para o exercício de 2023; (iv) Aceitar a renúncia dos Membros do 
Conselho de Administração, Sr. Fernando Dantas Alves Filho e Sr. Fábio Marcel Fossen; (v) Reeleger 
os demais membros do Conselho de Administração; e (vi) Autorizar a administração da Companhia 
para adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 

São Paulo, 24 de abril de 2023
LUIZ AUGUSTO KLECZ

Secretário

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta  - NIRE 35.300.151.402 - CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022 - ÀS 10H00

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico, JuCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob nº 148.878/23-4 em 18.04.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16  - NIRE Nº. 35300569636  - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de março de 2023, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 10, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Fábio Russo Cor-
rêa. Secretário: Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório 
da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações financeiras da Companhia 
(“DFs”), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022; (ii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2022 a 
ser submetida à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas (“AGO”); e (iii) convocar a AGO da Companhia. 5. DELIBE-
RAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram: (i) manifes-
tar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as DFs da Companhia, 
acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) 
examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2022 a ser submetida à 
AGO; e (iii) convocar a AGO da Companhia; tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. EN-
CERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida 
e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo 
com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 30 de março de 2023. Assina-
turas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Fábio Russo Cor-
rêa; (2) Gustavo Marques do Canto Lopes; (3) Pedro Paulo Archer Sutter; (4) Roberto Penna Chaves Neto; e (5) Waldo 
Edwin Pérez Leskovar. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado 
com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 148.044/23-2 em 18.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2023.
Data, Hora e Local: Aos 31 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social na Rua da Bica, 234, – Freguesia do 
Ó – São Paulo, SP CEP 02925-000; Presença: Acionista JHG Telecom Participações Ltda., detentora da 
totalidade das ações ordinárias de votos representados por Geraldo A. O Marques e José Humberto Silveira e os 
demais acionistas preferenciais, sem direito a voto, conforme se verifi cou pelas assinaturas constante no livro de 
presença de acionista. Convocação: aviso aos acionistas, publicada no Jornal O Dia SP nos dias 01, 02 e 03 de 
março de 2023; Demonstrações Financeiras publicadas Jornal O Dia, no dia 21 de março de 2023. Mesa diretora 
dos trabalhos: Presidente – Geraldo A.O. Marques, Secretária – Juliana Andrea Mões. Ordem do Dia: em AGO: 
a) Exame e discussão do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e destinação do Lucro do Período; b) Distribuição de Dividendos; c) Análise e discussão da reserva 
de retenção de lucros, conforme proposta de orçamento da Diretoria da Companhia e d) Eleição da diretoria e 
fi xação de honorários: Deliberações: colocadas as matérias em votação, foram discutidas e unanimemente 
aprovadas: a) aprovam, sem ressalvas, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) aprovam a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 17.972.216,21 da seguinte 
forma: (i) a dispensa da constituição da reserva legal em razão de ser atingido 20% do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 193, da Lei nº 6.404/76; (ii) a distribuição de dividendo no montante de R$ 6.500.000,00, a 
serem pagos em 9 (nove) prestações mensais de R$ 722.222,22 no último dia útil de cada mês, iniciando em abril de 
2023; (iii) tendo em vista o cenário infl acionário decorrente do “pos-covid” com alta probabilidade de impactar os 
próximos resultados da Companhia; os efeitos da recuperação judicial da OI SA, cujos créditos da companhia que 
estarão sujeitos ao plano de recuperação judicial são relevantes e signifi cativos, capazes de impactar o fl uxo de caixa 
de modo considerável; a difi culdade para repasse dos índices infl acionários nos contratos de prestação de serviços 
de médio/longo prazos; a necessidade de custear melhores condições fi nanceiras nos prazos de faturamento aos 
nossos clientes; a instabilidade das políticas trabalhista/fi scal do país com consequências fi nanceiras e econômicas 
desconhecidas, bem como os investimentos e recursos necessários para a continuidade das atividades da Companhia, 
foi aprovado o aumento da reserva de contingência em R$ 20,0 milhões perfazendo R$ 43.597.955,45. O saldo dos 
lucros permanece em reserva de retenção. d) eleição da diretoria e fi xação dos honorários; a Diretoria foi 
reeleita para um mandato de três (3) anos com inicio 01 de junho de 2023, até 31 de maio de 2026, sendo para o 
cargo de Diretor Presidente indicado o Sr. Geraldo Antonio de Oliveira Marques, brasileiro, viúvo, engenheiro, 
portador RG 11.815.820-X (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob numero 189.043.196-68, residente e domiciliado na 
Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - Freguesia do Ó, CEP 02925-000, SP; e para o cargo Diretor Vice- 
Presidente o Sr. José Humberto Silveira, brasileiro, casado, engenheiro, portador RG. 18.500.308-4 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF 665.264.938-15, residente, e domiciliado na Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - 
Freguesia do Ó, CEP 02925-000, SP. Os membros da diretoria assinam, o Termo de posse no livro competente; os 
diretores eleitos declaram não estar incursos em qualquer dos crimes, ou outras restrições legais, que os impeçam de 
exercer os cargos que foram eleitos; Declaração de desimpedimento arquivado na sede da Companhia. Deliberou-se 
por maioria, a remuneração total de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) anual rateado entre os 
seus membros.  Encerramento: As deliberações foram tomadas por unanimidade, e como nada mais houvesse a 
tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos para que fosse lavrada a Ata que lida aprovada e assinada pelo 
presidente e secretária e demais acionistas presentes; JHG Telecom Participações Ltda. Ass. José Humberto Silveira, e 
Geraldo Antonio de Oliveira Marques, - São Paulo, 31 de março de 2023. A presente é cópia fi el da ata que foi lavrada 
em livro próprio. GERALDO A O. MARQUES - Presidente da Mesa, Juliana Andrea Mões - Secretária, JHG 
TELECOM PARTICIPAÇÕES LTDA - José Humberto Silveira, Geraldo Antonio de Oliveira Marques. 
JUCESP nº 146.629/23-1 em 14.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 91C2-8199-3AE3-0B66.
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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82

BALANÇO PATRIMONIAL
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 86.860 97.805
Contas a receber de clientes 5 317.188 261.372
Impostos a recuperar 6 31.028 49.138
Despesas antecipadas 1.459 2.196
Estoques 3.774 6.432
Créditos a receber de terceiros 7 8.145 7.479
Outros 15.089 14.219

 463.543 438.641

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 24 18.802 14.564
Ativo fiscal diferido 23 94.524 76.953
Depósitos judiciais 8 24.561 23.248
Depósitos vinculados 9.860 12.817
Imobilizado 9 19.862 19.392
Direitos de uso 13 13.614 13.378
Intangível 10 83.570 89.839

 264.793 250.191

  
Total do ativo 728.336 688.832

Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Circulante

Fornecedores 11 72.364 68.028
Empréstimos e financiamentos 12 1.478 47.263
Passivo de arrendamento 13 6.812 4.770
Salários e encargos sociais 14 142.914 144.863
Impostos e contribuições 15 166.931 115.735
Provisões 16 377 260
Obrigações por compra de participações 17 5.090 4.527
Outros 1.931 819

 397.897 386.265
Não circulante

Passivo de arrendamento 13 8.051 10.031
Provisões 16 88.811 91.868
Empréstimos e financiamentos 12 4.870 –
Valores a pagar a partes relacionadas 24 106.790 65.849
 208.522 167.748

 606.419 554.013
Patrimônio líquido 18

Capital social 495.620 475.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 1.444 (1.638)
Prejuízos acumulados (364.120) (328.136)

 121.917 134.819
Total do passivo e patrimônio líquido 728.336 688.832

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 20 1.240.752 1.132.121
Custo dos serviços prestados 21 (1.117.288) (1.063.965)
Lucro bruto 123.464 68.156
(Despesas) receita operacionais

Despesas comerciais 21 (59.185) (34.697)
Despesas gerais e administrativas 21 (93.398) (142.566)
Outras receitas (despesas) líquidas 8 (474)

(152.575) (177.737)
Prejuízo antes do resultado financeiro (29.111) (109.581)
Resultado financeiro, líquido 22 (17.467) (10.640)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social (46.578) (120.221)
Imposto de renda e contribuição social 23

Diferido 17.571 10.257
Corrente (6.976) –

10.595 10.257
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)

Prejuízo por ação
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,08) (0,27)

 2022 2021
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial 3.081 10.124
Resultado abrangente do exercício (32.902) (99.840)

Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
Capital- 

social
Reserva- 

de capital
Outros resultados- 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 375.620 (11.027) (11.761) (218.172) 134.660

Prejuízo do exercício – – – (109.964) (109.964)
Capital integralizado 100.000 – – – 100.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 10.124 – 10.124
(Constituição)/Realização - adoção CPC 06 (R2) – – – (1) (1)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 475.620 (11.027) (1.637) (328.137) 134.819
Prejuízo do exercício – – – (35.983) (35.983)
Capital integralizado 20.000 – – – 20.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 3.081 – 3.081

Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.444 (364.120) 121.917

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (35.983) (109.964)

Ajustes para:
Depreciação e amortização                                9, 10, 13,21 23.066 24.548
Perdas esperadas para contas a receber 5 (421) (2.949)
Provisão para obsolência (129) (29)
Provisões para contingências 16 18.056 9.263
Provisões passivo atuarial 16 (2.304) (8.828)
Impostos corrente e diferido 23 (10.595) (10.257)
Juros e variações monetárias líquidas 12.117 (3.171)

3.807 (101.387)
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes (55.395) (1.149)
Impostos a recuperar 18.110 34.156
Estoques 2.787 (333)
Depósitos judiciais (3.978) 2.521
Contas a receber de partes relacionadas (3.078) 6.007
Outros (3.836) 3.097
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 4.336 (4.607)
Salários e encargos sociais (1.949) (10.869)
Impostos e contribuições 36.483 45.709
Juros pagos (5.414) (1.369)
Impostos pagos 7.737 (6.717)
Pagamento de processos judiciais (18.692) (20.182)
Contas a pagar de partes relacionadas (4.278) (24.417)
Outros 1.174 310

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais (22.186) (79.230)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível (9.996) (11.812)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 1.568 388
Aumento de capital social 20.000 100.000

Fluxo de caixa (provenientes das) utilizados 
 nas atividades de investimentos 11.572 88.576
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados 12 6.650 45.000
Recebimento de mútuos 
 entre partes relacionadas 39.000 81.340
Pagamento de mútuos entre partes relacionadas – (41.340)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (45.981) (70.000)
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (331) 15.000
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (10.945) 24.346
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 97.805 73.459
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 86.860 97.805

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (10.945) 24.346

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia” ou “Segurpro”) é uma Companhia anônima de capital fechado com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Seu objeto social é a prestação de vigilância patrimonial armada e desarmada a estabelecimentos públicos, privados 
e residenciais, escolta armada, segurança pessoal privada, dentre outros. Atualmente, a Segurpro possui 32 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal 
e um efetivo de 19.960 colaboradores (19.635 em 2021).O Grupo vem estudando algumas alternativas para otimizar o negócio e tomando algumas ações com foco 
principal na geração de resultado. Apesar do resultado obtido nos últimos anos, a Companhia entende que não há nenhuma incerteza quanto à capacidade em honrar 
os compromissos da mesma, haja visto que seus controladores possuem a intenção de mantê-la e têm capacidade financeira para tal. 1.2. COVID-19 e seus reflexos 
nas operações da Companhia: Com o avanço da vacinação na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacionados à pandemia da 
COVID-19 no ano de 2022 foram inferiores aos apresentados no ano anterior. Entretanto, seus efeitos ainda são acompanhados pela Companhia e suas controladas. 
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas fo-
ram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 14 de abril de 2023. Os detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apre-
sentados na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como base de 
valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados 
pelo valor justo conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da 
Companhia são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações finan-
ceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa 3.5 e 3.6 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 3.7 - classificação de 
arrendamento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota explicativa 13 - premissas sobre a mensuração das taxas de des-
conto para mensuração de passivo de arrendamento • Nota explicativa 16 - i) reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais; e • 
Nota explicativa 23 - premissas sobre a mensuração dos impostos diferidos.e) Pronunciamentos contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações aos pronunciamentos acima são em 
decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobi-
lizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o 
aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início 
em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato. Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de 
cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos es-
perados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam 
diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um 
alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de geren-
ciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explici-
tamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. A Companhia aplicou as alterações aos contratos para os quais não cumpriu todas as suas obrigações no 
início do período de reporte e não identificou um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Ativo imobilizado - vendas antes do uso preten-
dido. A alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local 
e condição necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os 
itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente 
apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a 
data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não houve vendas de tais itens produzidos por 
ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma 
referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus re-
quisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negó-
cios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provi-
sions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas 
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se 
existe uma obrigação presente na data de aquisição.As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se 
qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, A Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para 
combinações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas al-
terações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas al-
terações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez. A al-
teração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras da controladora, com base na data de 
transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora 
adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para 
baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros). A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um 
passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebi-
das entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, da 
Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a 
emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modifica-
ções nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológi-
co e Produto Agrícola). A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor 
justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no 
âmbito da IAS 41 à data de relato. e.2) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente mas não vigentes. As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - 
Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que 
inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 
2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entida-
de que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de 
escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os 
requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para 
contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para 
contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores 
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma 
não se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos 
contábeis) Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o 
passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão 
na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 
do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘esti-
mativas contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção 
antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao IAS 
1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entida-
des a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as 
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplica-
ção da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisi-
tando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao 
IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças tempo-
rárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período 
comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável sufi-
ciente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrenda-
mentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas informações contábeis são consistentes com aquelas adotadas nas demonstrações financeiras da 
Companhia do exercício anterior. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos na data em que foram ori-
ginados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Segurpro desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando 
transfere seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando há o direito legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-
-lo em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não derivativos ativos financeiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado. Equivalentes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento original de, 
no máximo, três meses a partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. 
Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais 
são retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, fornecedores, passivos de arrendamentos, obrigações por compra de participações, outros e valores a pagar com 
partes relacionadas. 3.3. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital 
preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não seja resgatável ou somente resgatável, à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto 
e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, se houver, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos 
como passivo. 3.4. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é 
reconhecida se ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de condições que a mesma não conside-
raria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além 
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. A Segurpro considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no nível coletivo. Todos os ativos significativos são 
avaliados separadamente quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são avaliados coletiva-
mente, com base no agrupamento de ativos com características de riscos similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, a Companhia uti-
liza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração das condições econômicas 
e de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da reversão do desconto. Se houver um evento 
subsequente indicando reversão da perda, o montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, a saber: estoques e impostos diferidos, imobilizado e intangível são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum 
indicativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de 
testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso 
contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa” ou “UGC”). Para fins do teste 
do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou a Companhia de UGCs para o qual o benefício das si-
nergias da combinação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recupe-
rável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado as mesmas e, se 
ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em pe-
ríodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida quando existe mudança nas 
estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a 
perda de valor reconhecida. 3.5. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre o valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas e despesas no resultado. O 
imobilizado em curso é composto predominantemente por obras civis, reforma, ampliação da rede de processamento de dados e microcomputadores, móveis e 
utensílios, equipamentos de comunicação. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido pelo valor contábil do item 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente fluirão para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econô-
micos futuros gerados para Companhia. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.6. Ativos intangíveis: i) Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos 
incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iii) Amortização: A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, de-
duzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que 
estes estão disponíveis para uso. A Segurpro considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo. Os ativos intangíveis alocados que possuem vida útil definida são amortizados linearmente conforme apresentado abaixo:

 Prazo de amortização (anos)
Carteira de clientes (grandes) 13 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados acima, registraram-se gastos com aqui-
sições das carteiras de clientes da região Nordeste, advindas de Cisão da Prosegur 
Brasil em 2017. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente pela taxa de 
5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por estudo desenvolvi-
do por empresa especializada. 3.7. Ativos arrendados: Determinando se um 
contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato, a Companhia 
define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o obje-
to de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso 
daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando 
transfere o direito à Companhia de controlar o uso do ativo subjacente. O Grupo 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição de 
arrendamento, descrita na nota explicativa 13. Como arrendatário, a Companhia 
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. De acordo com o CPC 06 
(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no 
balanço patrimonial. A Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à 
perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há 
indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao 
valor recuperável. A Companhia optou por não reconhecer o passivo de arrenda-
mento e o ativo de direito de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo 
(arrendamentos por um período inferior a um ano) e arrendamentos de ativos de 
baixo valor (valor em reais inferior a 5 mil dólares). Com as exceções supracitadas, 
foram registradas na rubrica de arrendamentos na sua totalidade. 3.8. Estoques: 
Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras, desde que seja infe-
rior aos custos de reposição ou aos valores de realizáveis líquidos. 3.9. Depositos 
judiciais: Os depósitos judiciais realizados referem-se a processos em que a 
Companhia é parte. A realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos 
seus respectivos processos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica 
específica do Ativo Não Circulante. 3.10. Benefícios a empregados: i) Planos 
de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica decor-
rente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida da Companhia quanto 
aos planos de benefício definido (assistência médica), é calculada individualmen-
te para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os em-

pregados receberão como retorno pelos serviços prestados no período atual e em 
períodos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor pre-
sente. Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos 
de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação de plano de 
benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado, sendo utili-
zado o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um 
potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor 
presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros 
do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor pre-
sente dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigên-
cias de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de benefício 
definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhecido no grupo con-
tábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida 
de benefício definido, que incluem ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos 
do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), 
são reconhecidos imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A 
Segurpro determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de 
benefício definido, ambos conforme determinação no início do período a que se 
referem as demonstrações financeiras e considerando quaisquer mudanças no 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão 
de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas 
relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos em resultado. 
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício in-
crementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reco-
nhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na 
liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. ii) Be-
nefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou parti-
cipação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.11. Provi-
sões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 

de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem 
do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 3.12. Receita 
de contrato com clientes: Serviços (faturados e a faturar): A receita decorrente 
da prestação de serviços, a faturar, é reconhecida como contas a receber de clien-
tes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até a 
data-base do balanço, evidenciado através de medição dos serviços, de forma que 
as receitas se contraponham aos custos na competência adequada. Geralmente, 
os serviços a clientes são faturados entre os dias 6 a 15 de cada mês. Por este 
motivo, os serviços executados dentro do mês em datas posteriores ao fechamen-
to da última fatura são provisionados na conta de “Serviços a faturar”, em contra-
partida da “Receita” na demonstração do resultado do exercício. Mensalmente a 
Empresa avalia a necessidade de contabilização no resultado das possíveis perdas, 
de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. A receita é 
reconhecida quando: (a) os riscos e benefícios significativos da propriedade dos 
produtos forem transferidos ao comprador; (b) for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Empresa; (c) possa ser mensurada de forma confiável, 
baseada no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abati-
mentos e impostos ou encargos sobre vendas. Adicionalmente, os contratos de 
receita vigentes são avaliados para determinar se está atuando como agente ou 
principal. O resultado desta avaliação é que a Companhia está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. As receitas são apropriadas ao re-
sultado obedecendo ao regime de competência. O momento da transferência dos 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de 
venda. Para os contratos com prazo de execução superior a um ano, as receitas são 
reconhecidas proporcionalmente aos custos incorridos ou eventos físicos realiza-
dos. Quando o resultado de um contrato não pode ser medido de maneira confiá-
vel, sua receita é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de 
que os custos incorridos possam ser recuperados. As perdas contratuais são conta-
bilizadas no resultado no momento em que se tornam conhecidas. 3.13. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros e ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para 
venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprésti-
mos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável são contabilizados no resultado, através do método 
de juros efetivos. 3.14. Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomi-
nados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 mil (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de im-
postos vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. As exceções no seu reconhecimento são para as seguintes dife-
renças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transa-
ção que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade 
tampouco o lucro ou prejuízo tributável; diferenças relacionadas a investimentos 
em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas não rever-
tam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para 
diferenças temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
reversões das diferenças temporárias, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 

diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.16. Forne-
cedores participantes de operações de risco sacado: A Sociedade é parte 
de uma operação de risco sacado (supply chain financing) com instituições finan-
ceiras com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que os 
fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina da Socieda-
de. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente para 
pagar antecipadamente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando 
contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é 
única e exclusivamente do fornecedor), a Sociedade paga à instituição financeira 
na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação originária. Esta 
operação não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo (incluindo 
prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Sociedade com 
os encargos financeiros praticados pelas instituições financeiras, ao realizar uma 
análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia conce-
dida pela Sociedade. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Sociedade 
representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas 
dos fornecedores e não alteram os fluxos de caixa da Sociedade. Dessa forma, a 
Sociedade continua reconhecendo o passivo como “fornecedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 2022 2021
Caixa 178 110
Bancos conta movimento 15.053 22.786
Aplicações financeiras 71.629 74.909
 86.860 97.805
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos finan-
ceiros são divulgadas na nota explicativa 19. As aplicações financeiras estão regis-
tradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos ba-
lanços. As aplicações financeiras estão atreladas a Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 66,6% (78,3% em 31 de dezembro 
de 2021) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Tais aplicações possuem 
liquidez imediata e são resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
 2022 2021
Contas a receber de terceiros no país 174.823 158.243
Serviços a faturar 182.432 143.617
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (40.067) (40.488)
 317.188 261.372
A composição do contas a receber já faturado pela Companhia, por vencimento, 
está demonstrada abaixo: 2022 2021
A vencer 129.073 107.903
Vencidos

0 a 30 dias 6.432 11.518
31 a 60 dias 933 553
61 a 90 dias 1.131 134
91 a 180 dias 2.361 194

Mais de 181 dias 34.893 37.941
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (40.067) (40.488)

134.756 117.755
A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada 
abaixo: 2022 2021
Saldo no início do exercício (40.488) (43.437)
Créditos provisionados no exercício (1.621) (1.791)
Reversão de provisão 2.042 4.740
Saldo no final do exercício (40.067) (40.488)
6. IMPOSTOS A RECUPERAR

2022 2021
INSS a recuperar 11.630 11.360
IR e CS retidos sobre faturamento 11.287 6.344
PIS e COFINS retidos sobre faturamento 4.191 5.470
IR e CS a recuperar (i) 3.448 25.655
Outros impostos 472 309

31.028 49.138
(i) A redução do saldo de IR e CS a Recuperar de 2021 para 2022 refere-se a utilização 
dos créditos de saldos negativos de IRPJ e CSLL habilitados no decorrer de 2022.
7. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS

2022 2021
Créditos a receber de terceiros 
Circulante 8.145 7.479
Não circulante – –
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamentos 
realizados que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas pela 
Prosegur Brasil S.A, sendo Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida 
em 2011) e Grupo Nordeste (adquirido em 2012), migradas para Companhia após 
a cisão, a partir da qual a Segurpro foi constituída. Durante o exercício de 2022, foi 
registrado o montante de R$ 666 referente a atualização monetária.
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributária, 
trabalhista e cível. Quando aplicável, os passivos correspondentes estão provisio-
nados na rubrica “Provisões para riscos”, no passivo circulante e não circulante.
 2022 2021
Tributárias 14.807 13.715
Trabalhistas 7.234 6.781
Cíveis 2.520 2.752

24.561 23.248

9. IMOBILIZADO

Custo Terrenos
Edificações 

e construções
Insta- 
lações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso Outros Total

Saldos em 31/12/2020 447 893 6.035 21.109 9.033 35.253 18.019 5.222 333 96.344
Adições – – – – – 22 – 3.267 – 3.289
Transferências – – 91 345 70 5.461 431 (6.398) – –
Baixas – – – (9) – (2) – (384) (76) (471)
Saldos em 31/12/2021 447 893 6.126 21.445 9.103 40.734 18.450 1.707 257 99.162
Adições – – – – – – – 7.397 – 7.397
Transferências – – 308 1.200 737 3.663 2.572 (8.536) 24 (32)
Baixas – – – (1.603) – – – (166) (82) (1.851)
Saldos em 31/12/2022 447 893 6.434 21.042 9.840 44.397 21.022 402 199 104.676

Depreciação 
acumulada Terrenos

Edificações e 
construções

Insta-
lações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso Outros Total

Saldos em 31/12/2020 – (369) (4.031) (15.588) (6.824) (29.530) (14.338) – (325) (71.005)
Depreciação – (22) (745) (1.530) (544) (3.412) (2.588) – (7) (8.848)
Transferências – – 50 – – – (50) – – –
Baixas – – – 8 – – – – 75 83
Saldos em 31/12/2021 – (391) (4.726) (17.110) (7.368) (32.942) (16.976) – (257) (79.770)
Depreciação – (21) (766) (1.314) (515) (3.147) (948) – (3) (6.714)
Transferências – – – – – – – – – –
Baixas – – – 1.588 – – – – 82 1.670
Saldos em 31/12/2022 – (412) (5.492) (16.836) (7.883) (36.089) (17.924) – (178) (84.814)
Vida útil - ano 50 10 10 10 20 1a10 – 10a20
Imobilizado líquido
Saldo em 31/12/2021 447 502 1.400 4.335 1.735 7.792 1.474 1.707 – 19.392
Saldos em 31/12/2022 447 481 942 4.206 1.957 8.308 3.098 402 21 19.862
Em 31 de dezembro de 2022, não havia bens dados em garantias em processos judiciais ou transações financeiras. A Companhia avalia seus ativos quando há indi-
cativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera 
entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina 
como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a 
Companhia para os próximos anos dentro do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia e conclui-se que não 
houve indicativos de perda do valor recuperável para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
10. INTANGÍVEL

Custo Carteira de clientes Fundo de comércio
Licença de 

uso de software
Intangível 

em andamento Total
Saldos em 31/12/2020 100.838 46.640 58.711 831 207.020
Adições – – 9 8.514 8.523
Transferências – – 1.160 (1.160) –
Baixas – – – – –
Saldos em 31/12/2021 100.838 46.640 59.880 8.185 215.543
Adições – – – 2.599 2.599
Transferências – – 5.198 (5.166) 32
Baixas – 9 – (1.396) (1.387)
Saldos em 31/12/2022 100.838 46.649 65.078 4.222 216.787

Amortização acumulada Carteira de clientes Fundo de comércio
Licença de 

uso de software
Intangível 

em andamento Total
Saldos em 31/12/2020 (63.423) – (53.193) – (116.616)
Amortização (5.839) – (3.249) – (9.088)
Baixa – – – – –
Saldos em 31/12/2021 (69.262) – (56.442) – (125.704)
Amortização (5.461) – (2.052) – (7.513)
Baixa – – – – –
Saldos em 31/12/2022 (74.723) – (58.494) – (133.217)
Vida útil - ano % 5 a 20 – 20 – –
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2021 31.576 46.640 3.438 8.185 89.839
Saldos em 31/12/2022 26.115 46.649 6.584 4.222 83.570
Em função das aquisições realizadas pela Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança (empresa do Grupo Prosegur) das empresas Norsergel Vigilância e 
Transporte de Valores S.A. (adquirida em 2010), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirido em 2012) e Transvig 
Transporte de Valores (adquirida em 2014), foram identificados ágios gerados nas compras e ativos intangíveis de combinação de negócios, com base em laudos 
elaborados por empresas independentes. A Segurpro manteve em seus livros tais ágios e intangíveis referente ao negócio de segurança, após a cisão da Prosegur Brasil 
S.A. Transporte de Valores e Segurança, a partir do qual a Segurpro foi constituída. A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação do valor 
contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de caixa, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que 
suportam a operação da Companhia como um todo. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a Companhia para os próximos anos dentro 
do contexto do Grupo Prosegur, a Administração concluiu que, em 31 de dezembro de 2022, os ativos da Companhia são recuperáveis. Foi realizada a avaliação da 
recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos indicadores de impairment apresentados. A Administração concluiu que, embora indicadores de impairment 
estivessem presentes em 31 de dezembro de 2022, os ativos da Companhia são recuperáveis.

11. FORNECEDORES
 2022 2021
Fornecedores materiais e serviços 57.859 51.815
Fornecedores mercado externo 507 32
 58.366 51.847
Fornecedores risco sacado (i) 13.998 16.181

13.998 16.181
72.364 68.028

(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, 
o fornecedor transfere o direito de recebimento dos títulos para a instituição 
financeira, e em troca recebe antecipadamente esses recursos. A administração 
revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não houve al-
teração significativa dos prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, 
além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos financeiros 

praticados pela instituição financeira. A composição da conta de fornecedores, por 
vencimento, está demonstrada abaixo:
 2022 2021
A vencer 50.806 45.955
Vencidos

0 a 30 dias 10.883 12.438
31 a 60 dias 9.499 8.391
61 a 90 dias 943 1.077
91 a 180 dias 46 3

Mais de 180 dias 187 164
72.364 68.028

As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez re-
lacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na 
nota explicativa 19.

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As informações sobre os empréstimos estão demonstradas abaixo:

Moeda nacional
Instituição 
financeira Data de início Data de término Encargos % a.a. 2022 2021

Capital de giro (CCB) Banco Safra 28/07/2021 28/07/2022 4,75% – 7.255
Capital de giro (CCB) Banco Safra 29/07/2021 29/07/2022 4,75% – 18.651
Capital de giro (CCB) Banco Bradesco 24/05/2021 24/05/2022 4,80% – 21.357
Arrendamento Mercantil Banco Safra 24/01/2022 24/12/2026 4,53% 1.814 –
Arrendamento Mercantil Banco Safra 17/02/2022 17/01/2027 4,53% 777 –
Arrendamento Mercantil Banco Safra 17/02/2022 17/01/2027 4,53% 2.305 –
Arrendamento Mercantil Banco Safra 08/03/2022 08/02/2027 4,53% 1.106 –
Arrendamento Mercantil Banco Safra 08/03/2022 08/02/2027 4,53% 346 –
 6.348 47.263
Circulante 1.478 47.263
Não circulante 4.870 –

Maiores informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de riscos, 
moeda estrangeira e liquidez estão apresentadas na nota explicativa nº 19. A 
movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada abaixo:
 2022
Saldo no início do exercício 47.263

Adições 6.650
Juros 3.830
Juros pagos (5.414)
Pagamentos (45.981)

Saldo no final do exercício 6.348
13. Direitos de uso e passivo de arrendamento: A composição dos direitos 
de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2022 é como segue:

2022 2021
Ativo
Direito de uso - não circulante 13.614 13.378
 13.614 13.378

2022 2021
Passivo 
Passivo de arrendamento - circulante 6.812 4.770
Passivo de arrendamento - não circulante 8.051 10.031
 14.863 14.801
O Grupo optou por não reconhecer o passivo por arrendamento e o ativo de direito 
de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo (arrendamentos por um 
período inferior a um ano) e arrendamentos de ativos de baixo valor (valor em 
reais inferior a 5 mil dólares). Com as exceções supracitadas, foram registradas na 
rubrica de arrendamentos na sua totalidade. A composição dos ativos de direito 
de uso reconhecidos e as movimentações:

Custo
Saldos em 31/12/2020 25.637
Adições 11.402
Baixas (4.014)
Saldos em 31/12/2021 33.025
Adições 12.358
Baixas (3.282)
Saldos em 31/12/2022 42.101
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2020 (13.036)
Adições (8.133)
Baixas 1.522
Saldos em 31/12/2021 (19.647)
Adições (9.440)
Baixas 600
Saldos em 31/12/2022 (28.487)
A movimentação dos passivos de arrendamento:
Passivo
Saldos em 31/12/2020 14.181
Adições 11.402
Baixas (4.017)
Amortização (7.728)
Resultado Financeiro 963
Saldos em 31/12/2021 14.801
Adições 12.357
Baixas (3.289)
Amortização (10.223)
Resultado Financeiro 1.217
Saldos em 31/12/2022 14.863

A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 5 anos e os veículos de 3 
anos, conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do venci-
mento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a pagar, 
é a seguinte:

Milhares de R$
Até 

6 meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Passivo de arren- 
 damento 2021 2.535 2.235 4.451 5.362 218 14.801
Passivo de arren- 
 damento 2022 3.941 2.871 3.693 4.358 – 14.863
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos 
de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do 
CPC 06, sendo a média conforme segue:

 
Entre 1 

e 3 anos
Entre 3 

e 5 anos
Entre 5 

e 10 anos
Taxa média de desconto 2021 7% 8% 9%
Taxa média de desconto 2022 15% 15% 14%
14. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
 2022 2021
Salários a pagar 41.058 35.534
Provisão de férias 70.461 68.312
FGTS e INSS a pagar 22.594 22.107
Recisões a pagar 1.091 7.105
Provisão de bônus 7.589 10.227
Outros encargos e provisões a pagar 121 1.578

142.914 144.863
15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
 2022 2021
INSS a recolher (i) 149.778 98.479
ISS a recolher 6.275 5.791
PIS e Cofins a recolher 5.147 5.642
IR e CS a recolher 4.177 3.797
CIDE a recolher 1.475 1.919
ICMS a recolher 79 107

166.931 115.735
(i) O saldo é composto por valores de INSS a pagar, que se encontram atualmente 
em discussão judicial, relativos à verbas de salário maternidade, férias e terceiros, 
que em 2022, com as atualizações, totalizaram (R$ 132.358). O saldo restante 
no valor de (R$17.420) se refere a valores de INSS a recolher sem ação judicial.
16. PROVISÕES
 Contingências

 Tributárias Cíveis Trabalhistas
Benefícios  

a empregados
Outras 

 provisões Total
Saldos em 31/12/2020 43.708 14.117 32.470 16.423 5.157 111.875
Adições 17.089 3.540 18.450 – 1.275 40.354
Pagamentos (70) (2.002) (18.110) – – (20.182)
Reversões (24.482) (2.548) (2.879) (8.828) (1.182) (39.919)
Saldos em 31/12/2021 36.245 13.107 29.931 7.595 5.250 92.128
Adições 4.808 1.923 22.382 – 712 29.825
Pagamentos (88) (3.976) (14.562) – (66) (18.692)
Reversões (7.468) (1.038) (3.097) (2.304) (166) (14.073)
Saldos em 31/12/2022 33.497 10.016 34.654 5.291 5.730 89.188
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante – – – – 260 260
Não circulante 36.245 13.107 29.931 7.595 4.990 91.868
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante – – – – 377 377
Não circulante 33.497 10.016 34.654 5.291 5.353 88.811

a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais são 
destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, que 
estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com base na opinião 
de seus assessores legais e dos advogados internos, a Companhia utiliza o prog-
nóstico de perda como referência, e provisiona os montantes prováveis de desem-
bolso. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista envolven-
do riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$ 80.089 (R$ 
54.083 em 2021), para as quais não há provisão constituída: Processos trabalhistas 
- Referem-se a 18 ações em que são discutidas reclamações individuais de em-
pregados ou ação movida em conjunto por entidade sindical no valor de R$ 128; 
Processos tributários - R$ 67.186 refere-se a ações em que são discutidas o não 
reconhecimento de compensações de contribuições previdenciárias, efetuadas in-
devidamente pela Companhia e declaradas em Guias de Recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social. O montante 
de R$ 7.200 refere-se à auto de infração para exigência de multa qualificada. Os 
demais processos são causas diversas de natureza tributária e somam R$ 5.575. 
A seguir, estão demonstradas as causas provisionadas mais relevantes em 31 de 
dezembro de 2022: Faturamentos de exceções no montante de R$ 12.902 e R$ 
15.724 referente ao processo administrativo visando a redução da alíquota do FAP. 
b) Benefícios a empregados: Conforme política contábil mencionada nas notas 
explicativas 3.9 (i), a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. não possui plano de 
benefícios previdenciários, concedendo apenas plano de assistência médica de-
corrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998, conforme demonstrado abaixo:

 
Obrigações por 

benefício definido
Valor líquido 

do passivo (ativo)
 2022 2021 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 7.595 16.423 7.595 16.423
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 245 272 245 272
Despesa (receita) de juros 664 1.183 664 1.183
 8.504 17.878 8.504 17.878
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas 365 (45) 365 (45)
- Premissas financeiras (358) (1.770) (358) (1.770)
- Ajustes pela experiência (1.567) (4.685) (1.567) (4.685)
- Transferência de funcionários (1.521) (3.624) (1.521) (3.624)
 (3.081) (10.124) (3.081) (10.124)
Outros
Benefícios pagos (132) (159) (132) (159)
 (132) (159) (132) (159)
Saldos em 31 de dezembro 5291 7.595 5291 7.595
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 2.659 3.722 2.659 3.722
- Aposentados e pensionistas 2.632 3.873 2.632 3.873
Total 5.291 7.595 5.291 7.595
i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram 
(em média ponderada): 2022 2021
Taxa de desconto 6,20% a.a. 5,36% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,30% a.a. 3,30% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a. 4,25% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças nas premissas atuariais relevantes, man-
tendo as outras premissas constantes, poderiam afetar a obrigação de benefício 
definido, conforme demonstrado abaixo:

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2022 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 4.829 5.820
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 5.291 5.291
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 5.813 4.832
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 5.513 5.075

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2021 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 6.936 8.351
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 7.595 7.595
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 8.338 6.942
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 7.897 7.296
c) Outras provisões: Referem-se a provisões associadas ao pagamento de success 
fees a assessores legais em consequência de êxito em discussões judiciais.
17. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Advindos da cisão, neste grupo estão registradas as parcelas vincendas decorren-
tes dos contratos de aquisição de empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores 
Ltda. e Grupo Nordeste. O montante devido pela aquisição da Fiel Vigilância e 
Transporte de Valores Ltda. é atualizado pela taxa equivalente a variação de 102% 
do CDI.Por sua vez, os saldos em aberto com Grupo Nordeste são atualizados pela 
taxa equivalente a variação de 100% do CDI. 2022 2021
Grupo Nordeste 4.642 4.129
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 448 398
 5.090 4.527
As obrigações por compra de participações encontram-se vencidas e com dis-
cussões contratuais sendo avaliadas. A liquidação poderá ocorrer a qualquer 
momento.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
A) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, no montante de R$ 495.620, era composto de ações 
nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

Quantidade de ações

Acionistas
Ordi- 

nárias
Prefe- 

renciais Total % Partic.
Prosegur Holding SIS Ltda. 495.619 – 495.619 99,9999998
Segurpro Tecnologia Sistemas 
 de Segurança Eletrônica 
Incêndios – 1 1 0,0000002
 495.619 1 495.620 100,00
Em 30 de novembro de 2022, foi aprovado aumento do capital social da Com-
panhia, no valor de R$ 20.000 (vinte milhões de reais). As novas ações emiti-
das foram totalmente subscritas e integralizadas na mesma data pela acionista 
Prosegur Holding SIS Ltda. b) Prejuízos acumulados: O saldo acumulado pelos 
prejuízos gerados até o exercício de 2022 é de R$ 364.120 sendo R$ 35.983 do 
resultado acumulado de 2022. Em função dos prejuízos acumulados nos últimos 
exercícios não foi constituída reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. 
c) Reserva de capital: Refere-se à parcela da reserva de capital do negócio de se-
gurança cindida da Prosegur do Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança em 
exercícios anteriores.
19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito; risco de liquidez; risco de 
mercado; risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
da Segurpro a cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas 
e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Estrutura 
do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade pelo esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Segurpro, 
sendo seus Diretores responsáveis pelo desenvolvimento e acompanhamento das 
políticas relacionadas ao assunto. As políticas e diretrizes de gerenciamento de 

risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos inerentes 
ao negócio, para definir controles de riscos apropriados, limite-se seu respectivo 
monitoramento e aderência. Risco de crédito: A política de vendas da Segurpro 
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, 
a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos limites indi-
viduais de posição, são procedimentos adotados, a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. Risco de liquidez: É o risco 
da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compro-
missos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos, relacionado ao descasamento da estru-
tura de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são esta-
belecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
pela área de Tesouraria. A abordagem da Companhia na administração da liquidez 
é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de 
caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às 
saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros. A Companhia monitora 
também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de 
clientes e outros recebíveis’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacio-
nadas à ‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Risco de mercado: O risco associado é 
oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de pa-
râmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual ne-
cessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado das operações, 
ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos. Gestão de capital: A Administração monitora o resultado realizado, em 
relação aos retornos esperados para cada linha de negócio, a fim de assegurar uma 
sólida base de capital para manter a confiança da controladora, credores e garantir o 
desenvolvimento futuro do negócio. Risco operacional: Risco operacional é o risco de 
prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas associadas a operação da Segur-
pro e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. A principal responsabilidade para o desenvolvimento 
e implementação de controles para tratar riscos operacionais desta natureza é atri-
buída à alta Administração. Seu objetivo é evitar ocorrência de fatos que causem 
prejuízos financeiros, danos à reputação da Companhia e buscar otimização dos 
custos. As principais ações para mitigar tais riscos são: • Segregação adequada de 
funções, incluindo a autorização independente de operações; • Estabelecimento de 
procedimentos para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento 
das exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; 
• Avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles 
e procedimentos para tratá-los; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treina-
mento e desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de 
risco, incluindo seguro quando eficaz. Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2022 2021
Custo amortizado
Caixa e bancos conta movimento 15.231 22.896
Contas a receber de clientes 317.188 261.372
Partes relacionadas 18.802 14.564
 351.221 298.832
Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo juros 
estimados e líquido de eventuais negociações são:
 2022 2021
Passivo financeiro não derivativo
Fornecedores 72.364 68.028
Empréstimos e financiamentos 6.348 47.263
Passivos por arrendamento 14.863 14.801
Obrigações por compra de participações 5.090 4.527
Valores a pagar com partes relacionadas 106.790 65.849
 205.455 200.468
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data da de-
monstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem paga-
mentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação, os 
saldos apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa não descontado.

Passivos financeiros
Valor  

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

 não derivativos 
Fornecedores 72.364 71.188 1.176 – –
Obrigações por compra 
 de participações 5.090 5.090 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 6.348 246 1.232 1.526 3.344
Passivos por arrendamento 14.863 1.314 5.498 3.693 4.358
Partes relacionadas 106.790 – – 106.790 –
Saldos em 31/12/2022 205.455 77.838 7.906 112.009 7.702

Passivos financeiros
Valor  

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

 não derivativos 
Fornecedores 68.028 66.784 1.244 – –
Obrigações por compra 
 de participações 4.527 4.527 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 47.263 – 47.263 – –
Passivos por arrendamento 14.801 845 3.925 4.451 5.580
Partes relacionadas 65.849 – – 65.849 –
Saldos em 31/12/2021 200.468 72.156 52.432 70.300 5.580
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos de 
vencimentos dos passivos financeiros encontram-se apresentados nas respectivas 
notas explicativas, a saber: Fornecedores (Nota 11); Empréstimos e financiamentos 
(Nota 12); Passivo de arrendamento (Nota 13); Obrigações por compra de partici-
pações (Nota 17); Partes relacionadas (Nota 24). Risco de mercado: Risco de taxa de 
juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros da 
Companhia remunerados por juros com taxa variável era:
 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 71.629 74.909
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 6.348 47.263
Obrigação por compra de participações 5.090 4.527
Passivo de arrendamento 14.863 14.801
A política de gestão de risco do Grupo Prosegur, do qual a Companhia é parte, é 
não correr riscos que possam afetar os índices financeiros de forma significativa, 
adotando taxas de juros pré-fixados. Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possuía exposição cambial ao Euro, Peso Argentino e ao Dólar, em con-
sequência de transações com partes relacionadas. A exposição é conforme segue: 

31/12/2022 31/12/2021
R$ EURO ARS USD R$ EURO ARS USD

Ativos/passivos
Valores a receber de partes relacionadas 4.696 833 – – 3.052 484 – –
Valores a pagar a partes relacionadas (14.575) (2.405) (33.964) – (19.648) (2.889) (26.184) –
Forncedores (507) (2) – (94) – – – –
 (10.386) (1.574) (33.964) (94) (16.596) (2.405) (26.184) –

A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR, R$/ARS e R$/USD teve como base 
a compilação das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das princi-
pais consultorias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco 
Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utilizando os seguintes 
cenários em relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos e risco cambial: 
Cenário I - definição de um cenário provável do comportamento do risco; Cenário 
II - considerando como referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação 
do câmbio a R$ / EUR, utilizando cenários que consideram o aumento de 25%. 
Cenário III - esses cenários consideram aumento de 50% sobre as taxas projetadas 
para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivativos com as posições
em aberto na data do fechamento. Cenário Cenário Cenário
Risco Natureza provável II III

Variação Cambial Euro
Partes 

relacionadas (2.660) (3.325) (3.740)
Receita e despesa 
 Financeira Projetada 317 (831) (1.870)
Variação % (11,93%) 25,00% 50,00%
Variação Cambial Dólar Partes 

relacionadas – – –
Receita Financeira Projetada – – –
Variação % (6,50%) 25,00% 50,00%

em aberto na data do fechamento. Cenário Cenário Cenário
Risco Natureza provável II III
Empréstimo TJLP Partes 

relacionadas 4.125 5.156 5.801
Despesa Financeira Projetada 297 464 627
Variação % 7,20% 9,00% 10,80%
CDI Aplicação 

financeira (584) (730) (821)
Receita Financeira Projetada (80) (125) (168)
Variação % 13,65% 17,06% 20,48%
Selic Arrendamento 

mercantil 3.352 4.190 4.714
Despesa Financeira Projetada 461 720 972
Variação % 13,75% 17,19% 20,63%
Pré - fixado Leasing 894 894 894
Despesa Financeira Projetada 40 51 61
Variação % 4,53% 5,66% 6,80%
Total risco 5.127 6.185 6.848
Total receita e despesa 
 financeira projetada 1.035 279 (378)
Total variação % 3,45% 16,49% 26,45%

Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:
31/12/2022 31/12/2021

Ativos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 15.231 71.629 86.860 22.896 74.909 97.805
Contas a receber de clientes 317.188 – 317.188 261.372 – 261.372
Valores a receber de partes relacionadas 18.802 – 18.802 14.564 – 14.564
 351.221 71.629 422.850 298.832 74.909 373.741

31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Custo amorti-

zado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Passivos por arrendamento 14.863 – 14.863 14.801 – 14.801
Empréstimos e financiamentos 6.348 – 6.348 47.263 – 47.263
Fornecedores 72.364 – 72.364 68.028 – 68.028
Valores a pagar com partes relacionadas 106.790 – 106.790 65.849 – 65.849
 200.365 – 200.365 195.941 – 195.941
Os valores contábeis dos Instrumentos financeiros coincidem com os seus valores justos em 31 de dezembro de 2022. Os valores justos informados não refletem 
mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes mé-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7DA9-54C9-B89D-1B65.
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todos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Equivalentes 
de caixa - os valores contábeis correspondem substancialmente ao valor justo, 
em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. • 
Clientes, fornecedores e partes relacionadas - decorrem diretamente das opera-
ções da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado. Estão registrados 
pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente 
quando aplicável ou relevante. • Empréstimos e financiamentos - são registra-
dos pelo método do custo amortizado, de acordo com as condições contratuais. 
Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para 
negociação. Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos seus 
valores contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que 
se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, 
oriundas de fontes de financiamento específicas para as atividades da Companhia. 
• Passivo de arrendamento - são registrados pelo método do custo amortizado, 
de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de 
tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes 
arrendamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratarem de 
instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por 
possuírem características exclusivas, oriundas de contratos de locação. Hierarquia 
de valor justo: Algumas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. 
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os 
valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe 
de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes 
de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos dos CPCs, incluindo o nível na hierarquia do valor 
justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluí-
dos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). Em 31 de dezembro de 2022 os instrumentos financeiros estão avaliados na 
hierarquia de valor justo no nível 2.
20. RECEITA LÍQUIDA
A receita líquida é composta da seguinte forma:
 2022 2021
Receita bruta - terceiros 1.286.826 1.205.035
Receita bruta - partes relacionadas 25.177 25.080
Menos: 
Impostos sobre vendas (69.925) (93.899)
Devoluções e abatimentos (1.326) (4.095)
 1.240.752 1.132.121
Durante o exercício de 2022, a Companhia recebeu da Prosegur Brasil S.A. 
Transportadora de Valores e Segurança o montante de R$ 23.346 (R$ 28.708 em 
2021), líquido de impostos, relativo a emissão de faturamentos realizados por 
essa Empresa, mas referentes a serviços prestados pela Companhia para clientes 
objeto das cisões realizadas em 31 de dezembro de 2017 e 30 de junho de 2018. 
As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições 
(apresentados acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em 
nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Inte-
gração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir:

Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 0,65%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 0% a 3,00%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%

Em 2022 a Companhia aderiu o Programa Emergencial de Retomada do Setor de 
Eventos - Perse, que reduziu a alíquota do Pis e Cofins de 3,65% para a alíquota 
zero para os serviços de Vigilância e Segurança Privada no período de 19/03/2022 
a 31/10/2022 e 21/12/2022 a 31/12/2022, conforme Lei nº 14.148/21, Anexo I 
da Portaria ME nº 7.163/21 e Medida Provisória nº 1147/22.
21. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 

RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função, 
sendo composta pelas naturezas abaixo:
 2022 2021
Custo dos serviços prestados (1.117.288) (1.063.965)
Despesas comerciais (59.185) (34.697)
Despesas gerais e administrativas (93.398) (142.566)
 (1.269.871) (1.241.228)
Custos e despesas por natureza: 2022 2021
Custos e despesas com pessoal (1.092.360) (1.077.234)
Serviços especializados (31.142) (24.392)
Amortização e depreciação (23.066) (24.548)
Aluguéis (13.806) (14.699)
Viagens e refeições (14.182) (12.270)
Combustíveis (11.187) (9.512)
Manutenção (10.140) (9.579)
Telecomunicações (9.413) (9.854)
Processos trabalhistas, civeis e tributários (8.995) (13.522)
Despesas com informática (4.576) (2.823)
Seguros (4.192) (3.686)
Reversão (Provisão) para perdas esperadas de crédito 421 2.949
Outros custos e despesas operacionais (47.233) (42.058)
 (1.269.871) (1.241.228)
22. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
O resultado financeiro da Companhia é como segue:

2022 2021
Receitas financeiras

Atualização de impostos e créditos 3.759 2.950
Variação cambial ativa 6.862 4.397
Juros sobre aplicações financeiras 2.682 1.328
Outras receitas financeiras 1.428 812

 14.731 9.487
Despesas financeiras

Despesas de juros (5.282) (5.796)
Atualização monetária (16.307) (7.043)
Juros sobre operações entre empresas do grupo (4.125) (1.656)
Variação cambial passiva (4.043) (3.113)
Despesas de juros CPC 06 (R2) (1.217) (963)
Outras despesas financeiras (1.224) (1.556)

 (32.198) (20.127)
Resultado financeiro, líquido (17.467) (10.640)
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Conciliação da taxa efetiva:

2022 2021
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (46.578) (120.221)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 calculados às alíquotas nominiais 15.837 40.875
Adições/exclusões permanentes (2.183) (2.870)
Efeito de crédito tributário não constituído (*) (3.051) (27.735)
 Outros (8) (13)
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados 10.595 10.257
Diferido 17.571 10.257
 Corrente (6.976) –
Alíquota efetiva (23%) (9%)
(*) Refere-se a ativos fiscais diferidos não reconhecidos devido à ausência de 
expectativa de lucros tributários futuros. Composição do imposto de renda e con-
tribuição social diferidos sobre diferenças temporárias: Impostos diferidos ativos e 
passivos foram contabilizados sobre as seguintes bases:

 Ativos Passivos Líquido
 2022 2021 2022 2021 2022 2021
CPC 48 - Instrumentos Financeiros 401 599 – – 401 599
CPC 06 (R2) - Arrendamentos 3.208 1.115 – – 3.208 1.115
Diferenças temporárias: 90.915 75.240 – – 90.915 75.240

Provisões contingência 69.036 41.607 – – 69.036 41.607
Provisões para perda esperada de crédito 13.193 13.138 – – 13.193 13.138
Provisões com pessoal 3.872 16.237 – – 3.872 16.237
Outras 4.814 4.258 – – 4.814 4.258

Impostos ativos (passivos) 94.524 76.954 – – 94.524 76.954
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia revisou o impacto estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas de mercado e as operações da 
Companhia. Usando as informações atualizadas, a Administração decidiu pela não constituição do ativo diferido devido a utilização destes prejuízos no abatimento dos 
lucros futuros. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui um montante de R$ 18.383 (R$ 81.573 em 2021) de prejuízo fiscal não reconhecido. 
24. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da Administração: O montante dos gastos incorridos com remuneração e encargos sociais dos Administradores em 2022 foi de R$ 
3.691 (R$ 7.070 em 2021).
 Mapa de transações com partes relacionadas: 2022

Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber

Reembolso  
de gastos

Reembolso 
de gastos

Contas 
a pagar Receita

Resultado 
Financeiro

Rateio 
de Gastos

Prosegur Holding SIS Ltda. – – – – – – –
Coligadas
Segurpro Tecnologia em Sistemas de 
 Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda. A-C 754 217 (296) (89.357) – (4.125) (11.069)
Prosegur Brasil S.A. B-C 12.202 603 (2.443) (67) 24.853 – 30.075
Prosegur Global SIS S.L. C 1.189 674 – (12.108) – – (24.778)
Cipher S.A. 2 – – (51) – – (112)
Prosegur S.A. – – – (1.013) – – –
Prosegur Cia. de Seguridad S.A. C 1.044 – – – – – 1.486
Prosegur Gestion de Activos SLU C 1.294 – – – – – 1.265
Prosegur Serviços e Participaçoes Societarias SA 141 – – – – – 882
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda 30 – – – – – 195
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda 101 – – (1) – – 660
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 17 – – – – – 105
Prosegur Soluciones Integrales de Seguridad España SLU 17 – – (17) 151 – (211)
Prosegur Gestão de Ativos 39 – – – 173 – –
Prosegur Vigilancia y Seguridad Privada Ltda (Ex-Vimarco) 142 – – – – – –
Risk Management Solutions SLU 336 – – (1.437) – – 332

17.308 1.494 (2.739) (104.051) 25.177 (4.125) (1.170)
(A) Principal obrigação a pagar refere-se a operação de mútuo com a Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda no montante de 
R$ 86.405. (B) O principal valor a receber refere-se a faturamento por exceção realizado pela Prosegur Brasil S.A e retenções contratuais em contas garantias a favor 
desta, porém por serviços prestados pela sua subsidiária Segurpro Vigilância Patrimonial S.A no valor de R$ 7.696. Do faturamento por exceção, durante o exercício de 
2022 foi registrado como receita o montante de R$ 24.833 (líquido de impostos). (C) A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos 
e operacionais, referente a Management Fee, sendo as principais coligadas Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, Prosegur Brasil 
S.A.; Prosegur Cia. de Seguridad S.A., Prosegur Gestion de Activos SLU e Prosegur Global SIS SL; Conforme critério de alocação aprovado pela Administração, estes valores
são pagos pelo custo efetivamente incorrido na empresa de origem. 2021

Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber

Reembolso  
de gastos

Reembolso 
de gastos

Contas 
a pagar Receita

Resultado 
Financeiro

Rateio 
de Gastos

Segurpro Vigilancia Patrimonial S.A. – – – – – – –
Coligadas
Segurpro Tecnologia em Sistemas 
 de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda. A-C 354 593 733 43.689 958 (1.618) (10.353)
Cipher S.A. 3 – – 44 26 (38) 5
Prosegur Brasil S.A. B-C 10.459 701 2.043 28 23.658 – 33.655
Prosegur S.A. – – – 1.422 – – –
Prosegur Global SIS S.L. C 1.298 – – 13.707 – – (26.635)
Prosegur Cia. de Seguridad S.A. 471 – – 77 – – 1.216
Prosegur Gestion de Activos SLU 577 – – 4.043 238 – 536
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 65 1 – – – – 902
Outros 41 1 25 38 173 – 273
 13.268 1.296 2.801 63.048 25.080 (1.656) (401)
(A) Principal obrigação a pagar refere-se a operação de mútuo com a Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda no montante de R$ 
42.262. (B) O principal valor a receber refere-se a faturamento por exceção realizado pela Prosegur Brasil S.A e retenções contratuais em contas garantias a favor desta, po-
rém por serviços prestados pela sua subsidiária Segurpro Vigilância Patrimonial S.A no valor de R$ 7.890. Do faturamento por exceção, durante o exercício de 2021 foi regis-
trado como receita o montante de R$ 28.708 (líquido de impostos). (C) A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos e operacionais, re-
ferente a Management Fee, sendo as principais coligadas Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, Prosegur Brasil S.A. e Prosegur Global 
SIS SL; Conforme critério de alocação aprovado pela Administração, estes valores são pagos à parte relacionada pelo custo efetivamente incorrido na empresa de origem.

25. SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros para geren-
ciamento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de transportes, 
danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros. A cobertu-
ra em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada abaixo:
 2022 2021
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 529.550 529.550
Seguro empresarial incêndio das bases 281.827 127.226
Responsabilidade civil geral 68.651 95.398
Responsabilidade civil - 
 administração e gerência 22.941 56.726
Seguro frotas carros locados 500 500
 903.469 809.400

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Decisão do STF sobre “coisa julgada": Em decisão tomada no dia 08 de feve-
reiro de 2023, por maioria simples, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em 
sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma 
decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar 
o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão 
anterior podem deixar de se produzir. A Companhia não possui processos judiciais 
que se encaixam na decisão tomada pelo STF, sendo assim, não possui nenhum 
efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.

Aos Acionistas e Administradores da Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. - São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os respectivos seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2023
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S. Ltda.
CRC-2SP015199/O
Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DIRETORA FINANCEIRA

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Fabio Réus da Silva Solange Simões Luis Sergio Martins Oliveira Souza

Paula Andrea Huertas Parra

Marcela Roque Leite - Gerente de contabilidade - CRC-MG090101/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7DA9-54C9-B89D-1B65.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é 
holding do Grupo Prosegur Brasil no que tange ao negócio de “cash”. O Grupo exerce, primariamente, atividades de prestação 
de serviços de transporte de valores, logística, gestão de numerários e serviços de gerenciamento de caixa, como terceiriza-
ção de cofres e serviços de segurança inteligente. Atualmente, o Grupo possui 200 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil 
e Distrito Federal, contando com um efetivo de 12.928 colaboradores (13.648 em 2021). Esta presença em todo o território 
nacional foi garantida através da expansão dos negócios por todo o Brasil. 1.2. COVID-19 e seus reflexos nas operações 
da Companhia: Com o avanço da vacinação na população e o fim das restrições de horário e circulação, os impactos relacio-
nados à pandemia da COVID-19 no ano de 2022 foram inferiores aos apresentados no ano anterior. Entretanto, seus efeitos 
ainda são acompanhados pelo grupo. 1.3. Combinação de negócios e incorporação de investimentos adquiridos: 
1.3.1. Aquisições feitas pela controladora: Em 8 de abril de 2022 foi celebrado um contrato de compra e venda, no qual a 
Companhia adquiriu 51% da empresa Harapay Holding LTDA. Dona integral de 100% das ações da Harapay Instituição de 
Pagamentos S.A. a mesma possui com o objetivo de conectar os ambientes físico e digital através do uso de caixas eletrô-
nicos (“ATM”) e cofres. Os principais serviços prestados pela empresa estão divididos em 4 linhas de negócio: cofres, caixas 
eletrônicos (“ATM”), conta digital/white label e meios de pagamento (“POS”). Dentro destas linhas de negócio os principais 
serviços prestados são a conversão de moeda física em moeda eletrônica e vice-versa (ATM’s e cofres), os terminais de 
pagamento com conversão dinâmica de moedas, os cartões de débito e de crédito, a antecipação de recebíveis, o aplicativo 
da conta digital, entre outros. A proposta de valor da HDT está sobretudo na execução de operações financeiras através de seu 
ecossistema integrado, no qual não é necessário aguardar pela compensação dos valores, ou seja, o dinheiro fica disponível 
na conta do cliente no momento em que é depositado. Conforme condições do acordo de acionistas, não houve aquisição 
de controle por parte da Companhia, sendo o mesmo compartilhado entre os acionistas. Apresentamos abaixo os balanços 
patrimoniais da referida empresa em 08 de abril de 2022, data-base da aquisição
Ativos 08/04/2022 Passivos 08/04/2022
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 19.868 Fornecedores 2.677
Contas a receber de clientes 591 Empréstimos e financiamentos 46.200
Impostos a recuperar 60 Salários e encargos sociais 21
Adiantamentos 51 Impostos e contribuições 96

20.570 Outros 974
 49.968
Não circulante Não circulante

Imobilizado 22.595 Valores a pagar com partes relacionadas 43
Intangível 2 43

22.597 Patrimônio líquido
Capital social 2.000
Prejuízos acumulados (8.844)

 (6.844)
Total do ativo 43.167 Total do passivo e patrimônio líquido 43.167
Durante o ano de 2022 foi concluído a avaliação e a mensuração dos valores justos dos ativos e passivos assumidos nessa 
aquisição. O ágio pago por rentabilidade futura (goodwill), após laudo de avaliação das empresas, tendo sua versão final em 
31 de maio de 2022, foi de R$ 26.515 e refere-se ao valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decor-
rentes da aquisição. O ágio foi registrado com base em expectativa de rentabilidade futura e a Companhia não é dedutível 
para fins fiscais até a ocorrência de evento especial, nos termos da legislação vigente. Adicionalmente foram reconhecidos 
R$ 2.244 em carteira de clientes.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 
14 de abril de 2023. Os detalhes sobre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 3. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico como base de valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor justo conforme descrito nas 
políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
da Companhia e suas controladas são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.6 e 
3.7 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 
3.8- classificação de arrendamento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota 
explicativa 11 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a 
recuperabilidade do fundo de comércio (ativo intangível com vida útil indefinida); • Nota explicativa 14 - premissas sobre a 
mensuração das taxas de desconto para mensuração de passivo de arrendamento; e • Nota explicativa 17 - i) reconhecimen-
to e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos 
e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais. e) Pronunciamentos 
contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela pri-
meira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, 
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1).: As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas 
ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobi-
lizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabe-
lecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de conta-
bilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis 
de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o 
contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um 
contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato 
de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e mate-
riais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamen-
tos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos 
não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contra-
parte nos termos do contrato. A Companhia aplicou as alterações aos contratos para os quais não cumpriu todas as suas 
obrigações no início do período de reporte e não identificou um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia. Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alteração proíbe as entidades de deduzirem do custo de 
um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessá-
rios para que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os 
produtos de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as regras de 
transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou de-
pois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data da aplicação 
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não houve vendas de tais 
itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. 
Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do 
IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As altera-
ções adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) 
- Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos 
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente 
ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exce-
ção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para 
determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à 
IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo 
com as disposições transitórias. A Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios 
que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação 
inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam ativos, 
passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of 
International Financial Reporting Standards - Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma 
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstra-
ções financeiras da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para 
consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta 
alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. IFRS 9 
Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumen-
tos Financeiros). A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo 
ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aque-
las pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em 
nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, da Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são 
modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira 
vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois 
não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em 
mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos 
dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que 
não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. e.2) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recente-
mente mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o 
IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), 
uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e 
divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A 
IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), inde-
pendentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer 
um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os re-
quisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 
17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco 
da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de partici-
pação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principal-
mente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, 
sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a 
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos 
contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que signi-
fica um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa clas-
sificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um deriva-
tivo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a re-
visão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correla-
ta ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem 
em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Di-
vulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o 

 Consolidado Controladora
Ativos Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 330.997 304.939 11.635 27.180
Clientes 5 258.548 242.551 9.661 5.306
Impostos a recuperar 7 85.850 99.706 448 164
Despesas antecipadas 23.821 27.053 – –
Estoques 1.012 350 – –
Créditos a receber de terceiros 6 11.233 9.444 721 422
Adiantamentos 9.010 8.594 14 –
Outros 25.455 18.132 – –

745.926 710.769 22.479 33.072

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 27 287.423 309.810 12.435 2.152
Ativo fiscal diferido 26 172.337 137.830 – –
Depósitos judiciais 8 119.974 105.938 53 47
Depósitos vinculados 7.337 9.005 – –
Créditos a receber de terceiros 6 53.449 37.082 – –
Investimentos 9 – – 1.339.381 1.352.327
Imobilizado 10 482.509 523.568 154.930 163.076
Direitos de uso 14 103.729 100.697 7.023 94
Intangível 11 886.225 919.734 75.088 48.610

2.112.983 2.143.664 1.588.910 1.566.306

    
Total do ativo 2.858.909 2.854.433 1.611.389 1.599.378

 Consolidado Controladora
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores 12 202.727 188.258 8.478 28.090
Empréstimos e financiamentos 13 – 16.015 – –
Passivo de arrendamento 14 35.661 29.323 1.651 52
Salários e encargos sociais 15 152.314 148.519 627 571
Impostos e contribuições 16 145.190 147.115 1.452 2.541
Provisões 17 10.855 12.655 – –
Obrigações por compra de participações 18 34.622 59.847 2.566 2.283
Outros 3.780 4.553 17 17

585.149 606.285 14.791 33.554
Não circulante

Passivo de arrendamento 14 96.624 105.034 5.700 46
Provisões 17 515.346 501.038 1.932 1.891
Obrigações por compra de participações 18 46.113 34.822 13.778 –
Passivo fiscal diferido 26 – – 4.373 5.194
Valores a pagar a partes relacionadas 27 57.595 50.800 55.207 49.008
Impostos e contribuições 16 6.729 13.845 – –
Outras contas a pagar 19 35.717 32.898 – –
Provisão para perda de investimento 9.061 – 9.061 –

767.185 738.437 90.051 56.139
1.352.334 1.344.722 104.842 89.693

Patrimônio líquido 20
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 25.269 26.631 25.269 26.631
Reserva de lucros 555.445 557.221 555.445 557.221

Participação de controladores 1.506.547 1.509.685 1.506.547 1.509.685
Participação de não controladores 28 26  –
 1.506.575 1.509.711 1.506.547 1.509.685
Total do passivo e patrimônio líquido 2.858.909 2.854.433 1.611.389 1.599.378

 Consolidado Controladora
 Nota 2022 2021 2022 2021
Receita líquida 22 1.914.376 1.897.556 93.421 70.022
Custo dos serviços prestados 23 (1.370.388) (1.336.051) (48.767) (33.873)
Lucro bruto 543.988 561.505 44.654 36.149
Despesas (receitas) operacionais

Despesas comerciais 23 (148.467) (147.447) (2.524) (2.403)
Despesas gerais e administrativas 23 (322.578) (363.131) (8.825) (8.231)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 24 6.892 31.578 (3.887) (1.888)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (5.568) – 2.802 16.698

 (469.721) (479.000) (12.434) 4.176
Lucro antes do resultado financeiro 74.267 82.505 32.220 40.325
Resultado financeiro, líquido 25 (45.144) (37.677) (4.112) (2.132)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 29.123 44.828 28.108 38.193
Imposto de renda e contribuição social 26

Corrente (46.168) (41.160) (11.468) (7.232)
Diferido 35.269 27.322 1.584 29

Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores 18.224 30.990
Acionistas não controladores – –

18.224 30.990

 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo de benefício definido da controlada (1.362) 2.913 (1.362) 2.913
Outros resultados abrangentes  –  –

Resultado abrangente do exercício 16.862 33.903 16.862 33.903
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 16.862 33.903
Acionistas não controladores – –

 Reserva de reavaliação Reserva de lucros Outros resultados Lucros
 Capital social Reserva de capital em controlada Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 606.722 319.111 1 53.785 582.446 23.718 – 1.585.782

Lucro líquido do período – – – – – – 30.989 30.989
Constituição da reserva legal – – – 1.550 – – (1.550) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – 2.913 – 2.913
Realização da reserva de reavaliação – – (1) – – – 1 –
Dividendos distribuídos – – – – (110.000) – – (110.000)
Reserva de retenção de lucros – – – – 29.440 – (29.440) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 606.722 319.111 – 55.335 501.886 26.631 – 1.509.685
Lucro líquido do período – – – – – – 18.224 18.224
Constituição da reserva legal – – – 911 – (911) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – – (1.362) – (1.362)
Dividendos distribuídos – – – – (20.000) – – (20.000)
Reserva de retenção de lucros – – – – 17.313 – (17.313) –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 606.722 319.111 – 56.246 499.199 25.269 – 1.506.547

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 18.224 30.990 18.224 30.990
Ajustes para:
Depreciação e amortização 23 201.431 184.989 24.390 17.474
Perdas esperadas em contas a receber 5 (996) (3.614) 4 (108)
Provisão para processos judiciais 17 53.492 45.722 588 1.242
Provisões passivo atuarial 17 4.316 (270) 47 (4)
Ganhos / Perdas na venda de imobilizado e intangível (9.357) 398 (1.590) 1.405
Equivalência patrimonial 9 – – 2.802 (16.698)
Impostos diferidos (35.269) (27.322) (1.584) (29)
Juros e variações monetárias líquidas 50.223 14.546 (5.705) 1.976

282.064 245.439 37.176 36.248
(Aumento) redução de ativos

Clientes 5 (15.001) 52.375 (4.358) (196)
Impostos a recuperar 7 13.856 58.887 (284) (47)
Estoques (662) 1.159 – –
Adiantamentos (416) 764 – 13
Despesas antecipadas 3.232 5.417 (14) –
Depósitos judiciais (14.036) 18.207 (6) (1)
Depósitos vinculados 1.668 (756) – –
Contas a receber de partes relacionadas (27.940) 83.963 (16.653) 29.930
Outros (15.656) (26.383) 464 (3.147)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 12 14.469 (2.491) (19.612) 10.307
Salários e encargos sociais 15 3.795 (16.407) 56 130
Impostos e contribuições 16 173.742 162.816 49.781 17.779
Juros pagos (1.641) (135) – –
Impostos pagos (182.783) (183.261) (50.870) (16.845)
Pagamento de processos judiciais e outros 17 (40.984) (44.897) (594) –
Contas a pagar de partes relacionadas 171.580 4.559 21.809 (11.733)
Outros (3.630) 36.864 (2.158) 2.930

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 361.657 396.120 14.737 65.368
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (104.043) (182.249) (54.924) (72.599)
Venda de imobilizado e intangível 29.303 28.307 15.905 18.725
Juros pagos na compra de participações (24.215) (46.858) 12.585 (5.480)
Obrigações por compra de participações, líquido 5.454 (2.911) – –
Dividendos recebidos de controladas – – 20.000 110.000

Fluxos de caixa provenientes das 
 (utilizados nas) atividades de investimentos (93.501) (203.711) (6.434) 50.646
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados 13 – 15.000 – –
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13 (15.000) (15.318) – –
Amortização de passivo de arrendamento (62.577) (5.536) (2.630) (50)
Recebimento de mútuo entre partes relacionadas 21.146 2.933 6.542 20.447
Mútuos entre partes relacionadas líquidas (165.667) (28.450) (7.760) (5.742)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (20.000) (110.000) (20.000) (110.000)

Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamento (242.098) (141.371) (23.848) (95.345)
Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa 26.058 51.038 (15.545) 20.669

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 304.939 253.901 27.180 6.511
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 330.997 304.939 11.635 27.180

Aumento (diminuição) líquido do caixa e equivalentes de caixa 26.058 51.038 (15.545) 20.669

PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 87.391.579/0001-49

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de polí-
ticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir 
o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção an-
tecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de 
material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia 
está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações 
requeridas. Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconheci-
mento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis 
e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após 
o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um 
imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também 
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obriga-
ções de desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas e resumidas 
a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados 
para a Companhia. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos 
na data em que foram originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Prosegur 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transfere 
seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhe-
cida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial apenas quando o direito legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não de-
rivativos ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras). Equivalentes de caixa: 
Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento original de, no máximo, três meses a 
partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações 
de curto prazo. 3.2. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais são retiradas, can-
celadas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, limite 
de cheque especial bancário, fornecedores, outras contas a pagar, obrigações por compras de participações e valores a pagar 
com partes relacionadas. 3.3. Base de consolidação e investimento em controladas: As controladas do Grupo estão 
sediadas no Brasil conforme demonstrado abaixo:
 

Tipo de controle
Participação acionária %

 2022 2021
Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança Direto 99,998 99,998
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. Direto 99,999 99,999
Pros Serviços de Manutenção Ltda. Direto 99,999 99,999
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. Direto 100,00 100,00
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda. Direto 100,00 100,00
Harapay Holding Ltda. Controle Conjunto 51,00 –
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em 
que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controla-
dora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio da equivalência patrimonial. As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na nota explicativa 3 e incluem as 
demonstrações financeiras individuais da controladora Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. e das controladas 
sediadas no Brasil, cujas demonstrações financeiras foram elaboradas para o mesmo período de divulgação da controladora 
e reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais da controladora pelo método da equivalência patrimonial. Na 
consolidação, foram eliminadas as participações da controladora no patrimônio líquido da controlada, bem como os saldos 
de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empre-
sas. 3.4. Capital Social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, excluí-
do de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não 
seja resgatável ou à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação 
da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como 
passivo. Subvenção governamental: São reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as 
condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. A Companhia tem a composição dos 
valores relacionados a subvenção para Investimento CPC 07 LC 160 Crédito Presumido ICMS dos períodos correspondentes a 
2016 a 2021. 3.5. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo 
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é reconhecida se ocorrer algum evento 
que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação 
de condições que a mesma não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimo-
nial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redu-
ção ao valor recuperável. O Grupo considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no 
nível coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente quanto à perda por redução ao valor recuperável. 
Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são avaliados coletivamente, com base no agrupamento de 
ativos com características de risco similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, o Grupo utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Ad-
ministração das condições econômicas e de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financeiro medido 
pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa esti-
mados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da rever-
são do desconto. Se houver um evento subsequente indicando reversão da perda, o montante indicado é registrado direta-
mente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, a saber: estoques, 
impostos diferidos, imobilizado e intangível, são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum in-
dicativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes 
de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o 
valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos 
de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apura-
do em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou ao grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combi-
nação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC 
exceda seu valor recuperável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para re-
duzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às mesmas e, se ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos ou-
tros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recupe-
rável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações financeiras. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é revertida quando existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a perda de valor 
reconhecida. 3.6. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição da Companhia para os CPCs, 
foi determinada com base em seu valor justo naquela data. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhe-
cidos líquidos dentro de Outras Receitas no resultado. O imobilizado em curso do Grupo é composto predominantemente por 
obras civis, reforma e aquisição de novos blindados, ampliação da rede de processamento de dados e microcomputadores, 
ampliação e modernização de maquinários de tesouraria. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente fluirão para o Grupo e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reconhecidos no re-
sultado na medida em que incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de 
um ativo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no resultado pelo método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada item do imobilizado, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros gerados para o Grupo. Ativos arrendados são depreciados com base nas suas vidas úteis, considerando que o Grupo 
obterá a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: i) Ágio: O ágio resultante na aquisição de controladas é 
incluído nos ativos intangíveis. Mensuração subsequentes: O ágio é medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao 
valor recuperável acumuladas. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumen-
tam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iv) Amortização: Amortização 
é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no 
resultado pelo método linear e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. O Grupo considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo.
 Prazo de amortização (anos)
Marcas, direitos e patentes 3 a 4
Carteira de clientes (grandes) 11 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados anteriormente, registraram-se gastos com aquisições das carteiras de clientes nos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais no ano de 2005. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente pela 
taxa de 5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por estudo desenvolvido por empresa especializada. 3.8. 
Ativos arrendados: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo de um contrato, o Grupo define 
se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do 
contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando transfere o 
direito ao Grupo de controlar o uso do ativo subjacente. Anteriormente, a Companhia determinava, no início do contrato, se 
ele era ou continha um arrendamento conforme o ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento 
Mercantil. O Grupo agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento com base na definição de arrendamento, 
descrita na nota explicativa 14. Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. A 
Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre 
se o arrendamento transferia significativamente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente ao 
Grupo. De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para a 
maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. A Companhia testou seus ativos 

de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de 
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. 3.9. Despesas antecipadas: As 
despesas antecipadas representam os pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em períodos 
futuros. São registradas no ativo, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento em resultado, ocor-
rendo simultaneamente, quando se correlacionarem às receitas. 3.10. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
médio das compras, desde que este seja inferior aos custos de reposição ou aos valores realizáveis líquidos. 3.11. Depósitos 
vinculados: Os depósitos vinculados referem-se as retenções contratuais realizadas por cliente pelas quais e que a compa-
nhia não possui liquidez imediata e estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.12. Créditos a 
receber de terceiros: Os créditos a receber são contingências registradas ou pagamentos realizados que serão reembolsa-
dos pelos vendedores de empresas adquiridas. 3.13. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais realizados referem-se a 
processos em que a Companhia é parte. A realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos seus respectivos proces-
sos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.14. Benefícios a empre-
gados: Planos de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica decorrente da Lei nº 9.656 de 
03/06/1998. A obrigação líquida do Grupo quanto aos planos de benefício definido é calculada individualmente para cada 
plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados 
no período atual e anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. Quaisquer custos de serviços 
passados não reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obrigação de plano 
de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. 
Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos 
benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. 
Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, são levadas em consideração quaisquer exigências de custeio mí-
nimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de benefício definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhe-
cido no grupo contábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida de benefício definido, 
que incluem: ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, 
excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em Outros Resultados Abrangentes (ORA). A Prosegur Serviços determina 
os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multiplicando o valor líquido de 
passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, 
ambos conforme determinação no início do período a que se referem as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e considerando quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão 
de pagamentos de contribuições e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios defini-
dos são reconhecidos em resultado. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incremen-
tado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado. O Grupo reco-
nhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. 3.15. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos 
de caixa futuros estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passa-
gem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 3.16. Receita de contrato com clientes: Servi-
ços (faturados e a faturar): A receita decorrente da prestação de serviços do Grupo, não faturadas, é reconhecida como contas 
a receber de clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até a data base do balanço, evi-
denciado através de medição dos serviços, de forma que as receitas se contraponham aos custos na competência adequada. 
Geralmente, os serviços a clientes são faturados entre os dias 6 a 25 de cada mês. Por este motivo, os serviços executados 
dentro do mês em datas posteriores ao fechamento da última fatura são provisionados na conta de “Serviços a faturar”, em 
contrapartida da “Receita” na demonstração do resultado do exercício. Mensalmente a Empresa avalia a necessidade de 
contabilização no resultado das possíveis perdas, de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. A 
receita compreende o valor faturado pelos serviços prestados. A receita pela prestação de serviços, não faturadas, é reconhe-
cida como contas a receber de clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até a data-base 
do balanço, de forma que as receitas se contraponham aos custos na competência adequada. A receita é reconhecida quan-
do: (a) os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao comprador, (b) for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, (c) possa ser mensurada de forma confiável, baseada no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. Adicionalmente, os 
contratos de receita vigentes são avaliados para determinar se está atuando como agente ou principal. O resultado desta 
avaliação é que a Companhia está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A provisão para perdas 
esperadas de crédito é contabilizada na rubrica “Despesas Comerciais” na demonstração do resultado do exercício. Mensal-
mente a Companhia avalia a necessidade de contabilização no resultado das possíveis perdas, de acordo com data do venci-
mento da fatura e do histórico do cliente. Quando não existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os valo-
res são baixados definitivamente no resultado do exercício. 3.17. Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros e ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 3.18. 
Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira não são convertidos. 3.19. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos 
vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias entre os va-
lores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. As exce-
ções no seu reconhecimento são para as seguintes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo 
tributável, diferenças relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas 
não revertam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias tributáveis 
resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas 
às reversões das diferenças temporárias, baseando-se nas leis vigentes que foram decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se houver um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social dife-
rido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando for provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja 
mais provável. 3.20. Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de 
aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua 
participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabiliza-
dos como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em 
contratos hospedeiros na adquirida. Se a combinação de negócios for realizada em estágios, o valor justo na data de aquisi-
ção da participação societária previamente detida no capital da adquirida é reavaliado a valor justo na data de aquisição, 
sendo os impactos reconhecidos na demonstração do resultado. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 

adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação 
contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 - Instrumen-
tos Financeiros na demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a contraprestação contingente for 
classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicialmente, o ágio 
(goodwill) é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos. A Compa-
nhia mensura o ágio na data de aquisição como: • O valor justo da contraprestação transferida que inclui a contraprestação 
contingente do preço; mais • O montante reconhecido de qualquer participação não-controladora na adquirida; mais • Se a 
aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação na adquirida antes da aquisição; • Menos ativos de 
indenização; e menos • O montante líquido (a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Após 
o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. 
Quando o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra vantajosa é reconhecido imediatamente na 
demonstração de resultados do exercício. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos 
de dívida ou de participação acionária, nos quais a Companhia incorre em relação a uma combinação de negócios, são reco-
nhecidos como despesas à medida que são incorridos. 3.21. Fornecedores participantes de operações de risco sa-
cado: A Sociedade é parte de uma operação de risco sacado (supply chain financing) com instituições financeiras com o in-
tuito de facilitar os procedimentos administrativos para que os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de 
rotina da Sociedade. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente para pagar antecipadamente ao 
nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta 
transação é única e exclusivamente do fornecedor), a Sociedade paga à instituição financeira na data de pagamento original 
o valor nominal total da obrigação originária. Esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo 
(incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Sociedade com os encargos financeiros pratica-
dos pelas instituições financeiras, ao realizar uma análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia 
concedida pela Sociedade. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Sociedade representam compras de bens e ser-
viços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de caixa da Sociedade. Dessa forma, 
a Sociedade continua reconhecendo o passivo como “fornecedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Caixa 507 321 – –
Bancos conta movimento 104.441 76.364 631 483
Aplicação financeira 226.049 228.254 11.004 26.697

330.997 304.939 11.635 27.180
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa 21. 
As aplicações financeiras estão registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data dos balanços. 
As aplicações financeiras estão atreladas a Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 
71,5% (89,3% em 31 de dezembro de 2021) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Tais aplicações possuem liqui-
dez imediata e são resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. CLIENTES

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Contas a receber de terceiros no país 156.214 144.240 8.635 5.151
Serviços a faturar 110.806 107.779 1.362 487
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (8.472) (9.468) (336) (332)

258.548 242.551 9.661 5.306
A composição do contas a receber já faturado pelo Grupo, por vencimento, está demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
A vencer 134.760 123.454 6.627 4.195
Vencidos

0 a 30 dias 8.149 6.791 1.355 483
31 a 60 dias 1.790 1.914 210 106
61 a 90 dias 790 471 53 29
91 a 180 dias 1.273 1.203 61 51
Mais de 181 dias 9.452 10.407 329 287

(-) Provisão para perda esperada de crédito (8.472) (9.468) (336) (332)
147.742 134.772 8.299 4.819

A movimentação das perdas esperadas de crédito está demonstrada abaixo:
Consolidado Controladora

 2022 2021 2022 2021
Saldo no início do exercício (9.468) (13.082) (332) (439)
Créditos provisionados no exercício (1.085) (1.330) (67) (100)
Baixas definitivas de títulos 2.081 4.944 63 207
Saldo no final do exercício (8.472) (9.468) (336) (332)
6. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Créditos a receber de terceiros 64.682 46.526 721 422
Circulante 11.233 9.444 721 422
Não circulante 53.449 37.082 – –
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamentos realizados que serão reembolsados 
pelos vendedores de empresas adquiridas. Durante o exercício de 2021, a Companhia constituiu R$ 30.749 de novos ativos 
de indenização referentes a aquisição da empresa Transvip Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. Durante o 
exercício de 2022, o Grupo adicionou R$ 13.119 de gastos de indenização referentes as aquisições e R$ 5.037 referente a 
atualização monetária.
7. IMPOSTOS A RECUPERAR
 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
COFINS 24.607 31.751 133 131
IRRF sobre faturamento 24.794 26.142 1 –
IRPJ e CSLL a recuperar 22.413 25.071 32 3
INSS a recuperar 5.252 7.208 – –
PIS 5.347 6.893 28 29
IRRF sobre Aplicações Financeiras 2.546 1.603 247 –
Outros impostos 891 1.038 7 1

85.850 99.706 448 164
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributária, trabalhista e cível. Quando aplicável, os pas-
sivos correspondentes estão provisionados na rubrica “Provisões”, no passivo circulante e não circulante.

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Trabalhistas 12.461 11.773 – –
Cíveis 11.983 6.736 – –
Tributárias 95.530 87.429 53 47

119.974 105.938 53 47
9. INVESTIMENTOS
Conforme nota explicativa 3, a controladora possui participação direta na Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e 
Segurança, Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda, Pros Serviços de Manutenção Ltda., Prosegur Logística e Armaze-
namento Ltda. e Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda. e Harapay Holding Ltda. Em 2022, os ganhos 
sob a equivalência patrimonial das controladas foram de R$ 2.802 (R$ 16.698 em 2021).

Dados sobre as participações: 2022

 Participação
Ativos 

circulantes
Ativos não 
circulantes

Total 
de ativos

Passivos 
circulantes

Passivos não 
circulantes

Total 
de passivos

Patrimônio 
líquido

Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Total 
investimento

Controladas 
Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores 99,998% 700.798 1.903.290 2.604.088 552.745 705.434 1.258.179 1.345.909 8.900 8.904 1.345.884
Pros Serviços de Manutenção Ltda. 99,999% 987 6.013 7.000 6.218 101 6.319 681 659 659 681
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 99,999% 17.296 14.988 32.284 7.276 16.721 23.997 8.287 3.264 3.264 8.288
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,000% 2.034 11.989 14.023 3.089 27.475 30.564 (16.541) (5.352) (5.352) (16.541)
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia de Informação Ltda. 100,000% 2.347 77 2.424 1.028 326 1.354 1.070 898 898 1.069

723.462 1.936.357 2.659.819 570.356 750.057 1.320.413 1.339.406 8.369 8.373 1.339.381
Provisão para perdas em investimentos
Harapay Holding Ltda. 51.000% 26.277 83.972 110.249 56.053 71.964 128.017 (17.768) (10.923) (5.571) (9.061)

26.277 83.972 110.249 56.053 71.964 128.017 (17.768) (10.923) (5.571) (9.061)
2021

 Participação
Ativos 

circulantes
Ativos não 
circulantes

Total de 
ativos

Passivos 
circulantes

Passivos não 
circulantes

Total de 
passivos

Patrimônio 
líquido

Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Total investi-
mento

Controladas 
Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores 99,998% 654.411 1.963.092 2.617.503 562.304 702.878 1.265.182 1.352.321 17.975 17.975 1.352.294
Pros Serviços de Manutenção LTDA 99,999% 24 – 24 2 – 2 22 137 137 22
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 99,999% 20.524 14.269 34.793 6.867 16.896 23.763 11.030 3.933 3.933 11.030
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,000% 944 14.182 15.126 2.861 23.454 26.315 (11.189) (5.404) (5.404) (11.189)
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia de Informação Ltda. 100,000% 2.003 113 2.116 697 1.249 1.946 170 57 57 170

677.906 1.991.656 2.669.562 572.731 744.477 1.317.208 1.352.354 16.698 16.698 1.352.327
10. IMOBILIZADO

Consolidado

Custo Terrenos
Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, equiptos. 
e armamentos

Móveis e 
utensílios

Veículos 
carros fortes

Equiptos. de 
process. de dados

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Imobilizações 
em curso

Veículos 
leves Total

Saldos em 31/12/2020 85 108 76.129 429.023 34.233 312.554 65.354 180.677 62.627 1.315 1.162.105
Adições 9.246 – – 27.806 – – – – 113.178 – 150.230
Transferências – 21.061 10.563 48.286 1.707 7.823 11.452 12.854 (113.793) – (47)
Baixas – – (13.007) (21.278) (8.378) (455) (5.726) – (14.614) (96) (63.554)
Reversão (provisão) para desvalorização – – – (536) – 138 – – – – (398)
Saldos em 31/12/2021 9.331 21.169 73.685 483.301 27.562 320.060 71.080 193.531 47.398 1.219 1.248.336
Adições – – – – – – – – 68.774 – 68.774
Transferências – 96 5.549 51.757 1.065 8.571 12.348 7.745 (87.123) – 8
Baixas – – (8.347) (34.844) (1.470) (46.049) (9.054) (11.931) (15.516) (129) (127.340)
Reversão (provisão) para desvalorização – – – 9.357 – – – – – – 9.357
Saldos em 31/12/2022 9.331 21.265 70.887 509.571 27.157 282.582 74.374 189.345 13.533 1.090 1.199.135

Consolidado

Depreciação acumulada Terrenos
Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, equiptos. 
e armamentos

Móveis e 
utensílios

Veículos 
carros fortes

Equiptos. de 
process. de dados

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Imobilizações 
em curso

Veículos 
leves Total

Saldos em 31/12/2020 – (71) (56.798) (191.226) (25.431) (230.759) (52.653) (112.876) – (999) (670.813)
Depreciação – 653 (8.174) (40.458) (1.951) (16.728) (7.033) (15.375) – (135) (89.202)
Transferência – (1.028) – 321 – – – 707 – – –
Baixas – – 12.978 7.663 8.371 419 5.725 – – 91 35.247
Saldos em 31/12/2021 – (446) (51.994) (223.700) (19.011) (247.068) (53.961) (127.544) – (1.043) (724.767)
Depreciação – (425) (7.795) (42.794) (1.903) (15.004) (7.652) (14.387) – (49) (90.009)
Transferência – – (841) 17 – – – 824 – – –
Baixas – – 8.163 24.466 1.479 43.725 8.981 11.208 – 129 98.151
Saldos em 31/12/2022 – (871) (52.467) (242.012) (19.434) (218.347) (52.632) (129.899) – (963) (716.625)
Vida útil - ano – 50 10 10 10 10 5 10 – 5
Imobilizado líquido
Saldos em 31/12/2021 9.331 20.723 21.691 259.601 8.551 72.992 17.119 65.987 47.398 176 523.568
Saldos em 31/12/2022 9.331 20.394 18.420 267.559 7.722 64.235 21.742 59.447 13.533 127 482.509

Controladora

Custo
Máquinas, equiptos. 

e armamentos
Equiptos. de 

process. de dados
Imobilizações 

em curso Total
Saldos em 31/12/2020 117.826 – 21.551 139.377
Adições 7.808 – 64.791 72.599
Transferências 42.257 – (42.257) –
Baixas (5.960) – (14.066) (20.026)
Provisão para desvalorização (1.405) – – (1.405)
Saldos em 31/12/2021 160.526 – 30.019 190.545
Adições – – 24.784 24.784
Transferências 38.345 26 (38.371) –
Baixas (4.169) – (12.912) (17.081)
Provisão para desvalorização 1.590 – – 1.590
Saldos em 31/12/2022 196.292 26 3.520 199.838

Controladora

Depreciação acumulada
Máquinas, equip-
tos.e armamentos

Equiptos. de 
process. de dados

Imobilizações 
em curso Total

Saldos em 31/12/2020 (14.670) – – (14.670)
Adições (14.100) – – (14.100)
Transferências – – – –
Baixas 1.301 – – 1.301
Saldos em 31/12/2021 (27.469) – – (27.469)
Adições (18.612) (3) – (18.615)
Transferências – – – –
Baixas 1.176  – 1.176
Saldos em 31/12/2022 (44.905) (3) – (44.908)
Imobilizado líquido
Saldos em 31/12/2021 133.057 30.019 163.076
Saldos em 31/12/2022 151.387 23 3.520 154.930
Provisão para desvalorização de ativos: A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação do valor 
contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que 
gera entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia 
como um todo. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a Companhia para os próximos anos 
dentro do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos 
indicadores de impairment apresentados. Foram identificados veículos blindados que foram sucateados e veículos que tem 
processos judiciais aos quais foram provisionados para perda e não mais estão em operação. Os processos internos e externos, 
vinculados aos órgão competentes DETRAN e Polícia Federal, encontram-se em andamento e assim que concluídos, as baixas 
de tais ativos serão realizadas pela Companhia.
11. INTANGÍVEL

Consolidado

Custo
Carteira de 

clientes
Fundo de 
comércio

Licença 
de uso de 
software

Marcas, 
direitos e 
patentes

Desenv. de 
informática

Acordo não 
competi- 
tividade Total

Saldos em 31/12/2020 902.966 496.233 43.691 – 5.042 23.306 1.471.238
Adições – – – – 7.894 – 7.894
Transferências – – 3.273 – (3.226) – 47
Baixas – – – – – – –
Saldos em 31/12/2021 902.966 496.233 46.964 – 9.710 23.306 1.479.179
Adições 2.244 27.910 – – 5.115 – 35.269
Transferências – – 8.775 – (8.783) – (8)
Baixas – (99) – – (15) – (114)
Saldos em 31/12/2022 905.210 524.044 55.739  6.027 23.306 1.514.326

Amortização 
acumulada

Carteira de 
clientes

Fundo de 
comércio

Licença 
de uso de 
software

Marcas, 
direitos e 
patentes

Desenv. de 
informática

Acordo não 
competiti-

vidade Total
Saldos em 31/12/2020 (445.563) (6.414) (31.504) 26 – (5.675) (489.130)
Amortização (60.071) – (6.172) – – (4.072) (70.315)
Transferências – – 26 (26) – – –
Saldos em 31/12/2021 (505.634) (6.414) (37.650) – – (9.747) (559.445)
Amortização (58.071) – (6.513) – – (4.072) (68.656)
Transferências – – – – – – –
Saldos em 31/12/2022 (563.705) (6.414) (44.163) – – (13.819) (628.101)

Amortização 
acumulada

Carteira de 
clientes

Fundo de 
comércio

Licença 
de uso de 
software

Marcas, 
direitos e 
patentes

Desenv. de 
informática

Acordo não 
competiti-

vidade Total
Vida útil - ano 5 – 5 4 a 5 – 20
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2021 397.332 489.819 9.314 – 9.710 13.559 919.734
Saldos em 31/12/2022 341.505 517.630 11.576 – 6.027 9.487 886.225

Controladora

Custo
Carteira de 

clientes
Fundo de 
comércio

Licença de uso 
de software

Intangível em 
andamento Total

Saldos em 31/12/2020 33.184 33.449 – – 66.633
Adições – – – – –
Transferências – – – – –
Baixas – – – – –
Saldos em 31/12/2021 33.184 33.449 – – 66.633
Adições 2.244 27.866 – 31 30.140
Transferências – – 31 (31) –
Baixas – – – – –
Saldos em 31/12/2022 35.428 61.315 31 – 96.773
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2020 (8.286) (6.414) – – (14.700)
Amortização (3.323) – – – (3.323)
Baixas – – – – –
Saldos em 31/12/2021 (11.609) (6.414) – – (18.023)
Amortização (3.659) – (3) – (3.662)
Baixas – – – – –
Saldos em 31/12/2022 (15.268) (6.414) (3)  (21.685)
Vida útil - ano 5 – 5 – –
Intangível líquido
Saldos em 31/12/2021 21.575 27.035 – – 48.610
Saldos em 31/12/2022 20.159 54.901 28 – 75.088
Teste de redução ao valor recuperável do ágio (fundo de comércio): O teste de redução ao valor recuperável do ágio foi 
baseado no valor justo menos as despesas de vendas, determinado com base nas projeções de fluxos de caixa descontadas 
a valor presente. A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de 
caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de 
ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. 
A Companhia revisou seus negócios e operações para levar em consideração os impactos e efeitos estimados da pandemia 
COVID-19, incluindo o impacto estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas de mercado e as operações da 
Companhia. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a Sociedade para os próximos anos dentro 
do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Sociedade e conclui-se que não 
houve indicativos de perda do valor recuperável para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Realizado a avaliação da 
recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos indicadores de impairment apresentados. A Administração concluiu 
que, embora indicadores de impairment estivessem presentes em 31 de dezembro de 2022, os ativos da Companhia são 
recuperáveis. Carteira de clientes: Em função das aquisições das carteiras de clientes realizadas Prosegur Brasil S.A. Transporte 
de Valores e Segurança das empresas Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2005), Transpev - 
Transporte de Valores e Segurança Ltda (adquirida em 2005), Norsergel Vigilância e Transporte de Valores S.A. (adquirida 
em 2009), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirido em 2012), Transvig 
Transporte de Valores (adquirido em 2014), Transxecel Segurança e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2018), Sacel 
Serviços de Vigilância e Transporte de Valores Eirelli (adquirida em 2019), Transfederal Transporte de Valores Ltda. (adquirida 
em 2019), Transvip - Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda (adquirida em 2020), pelas aquisições das carteiras 
de clientes realizadas Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. das empresas Depa empreendimentos e participa-
ções da Amazonia Ltda. (adquirida em 2019), Log Cred Tecnologia Comercio e Serviços Ltda. (adquirida em 2018) e Harapay 
Holding Ltda (adquirida em 2022) foram identificados ágios gerados nas compras e ativos intangíveis de combinação de 
negócios, com base em laudos elaborados por empresas independentes.
12. FORNECEDORES

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Moeda local 152.191 154.772 7.676 27.857
Moeda estrangeira 5 44 – –

152.196 154.816 7.676 27.857
Fornecedores risco sacado (i) 50.531 33.442 802 233

202.727 188.258 8.478 28.090

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8636-9248-27A1-D415.
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(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, o fornecedor transfere o direito de recebimento dos títulos para a instituição financeira, e 
em troca recebe antecipadamente esses recursos. A administração revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não houve alteração significativa dos 
prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos financeiros praticados pela instituição 
financeira. A composição do contas a pagar com fornecedores, por vencimento, está demonstrada abaixo:
 Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
A vencer 142.284 131.629 5.407 14.836
Vencidos
0 a 30 dias 17.931 31.920 360 9.121
31 a 60 dias 25.770 16.430 2.711 3.032
61 a 90 dias 11.411 2.750 – 1.101
91 a 180 dias 191 247 – –
Mais de 180 dias 5.140 5.282 – –

202.727 188.258 8.478 28.090
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na nota 
explicativa 21.
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As informações sobre os empréstimos estão demonstradas abaixo:

Consolidado

Moeda nacional
Instituição 
financeira Data de início Data de término Encargos % a.a. Garantia 2022 2021

Capital de giro (CCB) Banco Safra 12/04/2021 12/04/2022 6,66% – – 16.015
– 16.015

Circulante – 16.015
Não circulante – –

– 16.015

PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.

A movimentação de empréstimos e financiamentos (consolidado), está demons-
trada abaixo:
 2022 2021
Saldo no início do exercício 16.015 15.260
Adições – 15.000
Juros 626 1.208
Juros pagos (1.641) (135)
Pagamentos (15.000) (15.318)
Saldo no final do exercício – 16.015
Maiores informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a ris-
cos de taxa de riscos, moeda estrangeira e liquidez estão apresentadas na nota 
explicativa nº 21.
14. DIREITOS DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro 
de 2022 são como segue:

Consolidado Controladora
Ativo 2022 2021 2022 2021
Direito de uso - não circulante 103.729 100.697 7.023 94
 103.729 100.697 7.023 94
Passivo 2022 2021 2022 2021
Passivo de arrendamento 
 - circulante 35.661 29.323 1.651 52
Passivo de arrendamento 
 - não circulante 96.624 105.034 5.700 46

 132.285 134.357 7.351 98
A composição dos ativos de direito de uso reconhecidos e as movimentações:

Consolidado Controladora
Custo
Saldos em 31/12/2020 149.347 170
Adições 32.200 –
Baixas (8.074) –
Saldos em 31/12/2021 173.473 170
Adições 60.738 9.042
Baixas (14.940) –
Saldos em 31/12/2022 219.271 9.212
Amortização acumulada
Saldos em 31/12/2020 (47.304) (26)
Adições (27.996) (50)
Baixas 2.524 –
Saldos em 31/12/2021 (72.776) (76)
Adições (43.413) (2.113)
Baixas 647 –
Saldos em 31/12/2022 (115.542) (2.189)
A movimentação dos passivos de arrendamento:
Passivo Consolidado Controladora
Saldos em 31/12/2020 139.893 147
Adições 32.200 –
Baixas (8.373) –
Amortização (41.925) (58)
Resultado Financeiro 12.562 9
Saldos em 31/12/2021 134.357 98
Adições 60.737 9.042
Baixas (15.666) –
Amortização (61.850) (2.630)
Resultado Financeiro 14.707 841
Saldos em 31/12/2022 132.285 7.351

A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 5 anos e os veículos de 3 
anos conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do venci-
mento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a pagar, 
é a seguinte:

Passivo de
Até 6 

meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

 arrendamento 18.578 17.083 28.690 58.021 9.913 132.285
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos 
de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do 
CPC 06, sendo a média conforme segue:

 
Entre 1 

e 3 anos
Entre 3 

e 5 anos
Entre 5 

e 10 anos
Taxa média de desconto 14,76 14,63 14,43
15. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
O saldo de salários e encargos sociais é composto por:

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Salários a pagar 26.605 25.515 36 32
Provisão de férias 76.983 73.765 219 197
FGTS e INSS a pagar 23.153 22.615 27 25
Rescisões a pagar 1.199 11.067 – –
Provisão de bônus 17.084 7.507 345 317
Outros encargos e provisões 
a pagar 7.290 8.050 – –

152.314 148.519 627 571

16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
O saldo de impostos e contribuições é composto por:

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Circulante
ICMS a recolher (i) 75.625 72.973 30 510
ICMS base PIS e COFINS (i) – 4.094 – –
INSS previdenciário (i) 37.663 38.090 33 –
COFINS a recolher 8.438 8.116 810 614
PIS a recolher 1.840 1.762 186 135
ISS a recolher 3.243 3.024 35 18
Cide a recolher 2.658 2.429 115 115
Imposto de renda 
 e contribuição social 61 1.089 61 1.062
Parcelamentos fiscais (ii) 7.903 8.821 – –
Outros impostos (i) 7.759 6.717 182 87

145.190 147.115 1.452 2.541
Não circulante
Parcelamentos fiscais (ii) 6.729 13.845 – –

6.729 13.845 – –
(i) Refere-se a impostos não recolhidos pela Companhia dado que os mesmos 
se encontram atualmente em discussão judicial, o que tange à sua natureza e 
pagamento. O saldo é composto por ações que discutem (a) a inclusão do ICMS e 
do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS; (b) a inclusão de algumas verbas na 
base de cálculo das contribuições previdenciárias; (c) a definição do sujeito ativo 
do imposto incidente sobre os serviços de transporte de valores intermunicipal 
em São Paulo; (d) INSS a pagar em discursão judicial em relação as verbas de 
salários maternidade e férias. (ii) Os saldos dos parcelamentos fiscais referem-se 
aos programas de recuperação fiscal para regularização de créditos, decorrentes de 
débitos de tributos federais, estaduais e municipais.

17. PROVISÕES
Consolidado

 Contingências (a) Benefícios a Outras
 Tributárias Cíveis Trabalhistas empregados (b) provisões (c) Total
Saldos em 31/12/2020 285.883 43.828 128.954 31.675 22.798 513.138
Adições 168.596 8.491 45.042 – 9.869 231.998
Pagamentos (541) (5.766) (36.334) – (2.256) (44.897)
Reversões (129.190) (4.374) (34.956) (270) (17.756) (186.546)
Saldos em 31/12/2021 324.748 42.179 102.706 31.405 12.655 513.693
Adições 16.737 4.308 58.535 4.316 4.165 88.061
Pagamentos (997) (2.866) (37.121) – – (40.984)
Reversões (19.789) (3.381) (5.434) – (5.965) (34.569)
Saldos em 31/12/2022 320.699 40.240 118.686 35.721 10.855 526.201
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante – – – – 12.655 12.655
Não circulante 324.748 42.179 102.706 31.405 – 501.038
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante – – – – 10.855 10.855
Não circulante 320.699 40.240 118.686 35.721 – 515.346

Contingências (a) Benefícios a
Tributárias Cíveis Trabalhistas empregados Total

Saldos em 31/12/2020 26 – 564 63 653
Adições 62 – 1.242 – 1.304
Pagamentos – – – – –
Reversões (62) – – (4) (66)
Saldos em 31/12/2021 26 – 1.806 59 1.891
Adições – – 588 47 635
Pagamentos – – (594) – (594)
Reversões – – – – –
Saldos em 31/12/2022 26 – 1.800 106 1.932
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante – – – – –
Não circulante 26 – 1.806 59 1.891
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante
Não circulante 26 – 1.800 106 1932

a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais 
são destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e 
fiscais, que estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com 
base na opinião de seus assessores legais e dos advogados internos, o Grupo 
utiliza o prognóstico de perda como referência, e provisiona os montantes 
prováveis de desembolso. O Grupo tem ações de natureza tributária, cível e 
trabalhista envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante 
estimado de R$ 287.947 (R$ 478.476 em 2021), para as quais não há provisão 
constituída. A seguir, estão demonstradas as causas possíveis mais relevantes 
em 31 de dezembro de 2022: (i) Impossibilidade de aplicação de imposto 
de renda retido na fonte na forma do artigo 61 da Lei 8.981/95 no valor de 
R$ 69.494; Contribuições previdenciárias próprias e de terceiros no valor de 
R$ 176.248; Indeferimento no pedido de revisão do Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) no valor de R$ 11.423. Exigência de débitos 
prescritos ou com exigibilidade suspensa no valor de R$ 4.426; demais ações 
de natureza tributária e previdenciária no total de R$ 24.221; (ii) Trabalhistas 
- Ações trabalhistas que somam valor de R$ 2.134; A seguir, estão demons-
tradas as causas provisionadas mais relevantes em 31 de dezembro de 2022: 
(i) Exigência de débitos previdenciários devidos de R$ 117.025, R$ 12.878 re-
ferente a processos de ações coletivas e R$ 12.569 de ações cíveis de cobrança 
e reparação de danos morais; b) Benefícios a empregados: Conforme política 
contábil mencionada nas notas explicativas 3.12, o Grupo não possui plano 
de benefícios previdenciários e apenas concede plano de assistência médica 
decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998.
Movimentação do valor líquido do passivo (ativo) de benefício definido:

Consolidado

 

Obrigações 
por benefício 

definido
Valor líquido do 
passivo (ativo)

 2022 2021 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 31.404 31.675 31.404 31.675
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 409 536 409 536
Custos do serviço passado – – – –
Despesa (receita) de juros 2.767 2.283 2.767 2.283
 34.580 34.494 34.580 34.494
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas 2.003 (167) 2.003 (167)
- Premissas financeiras (2.302) (7.100) (2.302) (7.100)
- Ajustes pela experiência (1.049) 2.232 (1.049) 2.232
- Transferência de funcionários 2.710 2.122 2.710 2.122
 1.362 (2.913) 1.362 (2.913)
Outros
Benefícios pagos (221) (177) (221) (177)
 (221) (177) (221) (177)
Saldos em 31 de dezembro 35.721 31.404 35.721 31.404
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 7.432 7.117 7.432 7.117
- Aposentados e pensionistas 28.289 24.287 28.289 24.287

35.721 31.404 35.721 31.404
Controladora

Obrigações 
por benefício 

definido
Valor líquido do 
passivo (ativo)

 2022 2021 2022 2021
Saldos em 1º de janeiro 59 63 59 63
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente – – – –
Custos do serviço passado – – – –
Despesa (receita) de juros 5 4 5 4
 64 67 64 67
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas – – – –
- Premissas financeiras (5) (6) (5) (6)
- Ajustes pela experiência 48 – 48 –
- Transferência de funcionários – – – –

43 (6) 43 (6)
Outros
Benefícios pagos (1) (2) (1) (2)
 (1) (2) (1) (2)
Saldos em 31 de dezembro 106 59 106 59
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 106 59 106 59
- Aposentados e pensionistas – – – –

106 59 106 59

i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram 
(em média ponderada):
 2022 2021
Taxa de desconto 6,20% 5,36% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,3% a.a 3,30% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a 4,25% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças razoavelmente possíveis na data do balanço 
em uma das premissas atuariais relevantes, mantendo as outras premissas cons-
tantes, poderiam afetar a obrigação de benefício definido conforme demonstrado 
abaixo:

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2022 Aumento Redução Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 32.731 39.108 99 113
Taxa de inflação de 
 longo prazo [+ (-) 0,5%] 35.721 35.721 106 106
Taxa de tendência dos 
 custos médicos [+ (-) 0,5%] 39.059 32.749 113 99
Efeitos sobre a mortalidade 
 futura [+ (-) 1 ano] 37.563 33.922 110 101

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2021 Aumento Redução Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 28.703 34.474 57 61
Taxa de inflação de 
 longo prazo [+ (-) 0,5%] 31.404 31.404 59 59
Taxa de tendência dos 
 custos médicos [+ (-) 0,5%] 34.418 28.726 62 57
Efeitos sobre a mortalidade 
 futura [+ (-) 1 ano] 33.074 29.735 60 59
c) Outras provisões: Referem-se a provisões para riscos em falhas na operação de 
transporte de valor ou vigilância ativa e provisão para success fee.
18. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Neste grupo estão registradas as parcelas vincendas decorrentes dos contratos 
de aquisição das seguintes empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 
(adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirida em 2012), Transexcel Segurança 
e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), Transfederal Transporte de Va-
lores Ltda (adquiridas em 2019) e da Transvip Transporte de Valores e Vigilância 
Patrimonial Ltda. (adquirida em 2020). Na controladora, as parcelas vincendas são 
dos contratos de aquisição da empresa Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços 
Ltda e da Harapay Holding Ltda.. O montante devido pela aquisição da Fiel Vigi-
lância e Transporte de Valores Ltda. é atualizado pela taxa equivalente a variação 
de 102% do CDI. Por sua vez, os saldos em aberto com os antigos proprietários 
da Transexcel, Transfederal, Transvip e Grupo Nordeste e Harapay Holding Ltda são 
atualizados pela taxa equivalente a variação de 100% do CDI. A Transvip é atuali-
zada pela taxa equivalente à variação da Libor de 30 dias.

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Grupo Nordeste 18.569 17.324 – –
Transvip Transportes de Vigilância 
Patrimonial Ltda. 32.335 34.822 – –
Transexcel Segurança e 
 Transporte de Valores Ltda. 370 3.353 – –
Log Cred Tecnologia 
 Comércio e Serviços Ltda. 2.566 2.283 2.566 2.283
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 954 846 – –
Harapay Holding Ltda. 13.778 – 13.778 –
Transfederal Transporte de Valores Ltda. 12.163 36.041 – –
 80.735 94.669 16.344 2.283
Circulante 34.622 59.847 2.566 2.283
Não circulante 46.113 34.822 13.778 –
As parcelas de longo prazo possuem os seguintes vencimentos:
 2022 2021 2022 2021
2023 34.622 – 2.566 –
2024 4.677 – 4.677 –
2025 37.341 34.822 5.006 –
2026 4.095 – 4.095 –

80.735 34.822 16.344 –

19. OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTE
2022 2021

Multas de trânsito a pagar 35.717 32.898
Em 31 de dezembro de 2021, para fins de melhor apresentação, a Companhia 
optou por reclassificar e apresentar os saldos de multas de trânsito a pagar de for-
necedores para outros passivos não circulante, pela expectativa dos pagamentos 
serem superiores a 12 meses.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social, totalmente subs-
crito e integralizado, no montante de R$ 606.722 (R$ 606.722 em 2021) era 
composto de ações nominativas e com valor nominal de R$ 20,86 (em Reais), 
conforme segue:
 Quantidade de ações (em unidades)

Acionistas Ordinárias Preferenciais
Total (em 
milhares) % Partic.

Juncadella Prosegur 
 Internacional S.A. 8.679.296 2.886.739 241.235 39,76%
Prosegur Cash S.A 13.149.732 4.373.604 365.487 60,24%

 21.829.028 7.260.343 606.722 100,00%
b) Reserva de capital: As reservas de capital são constituídas de valores recebi-
dos pela Companhia e que não transitam pelo resultado como receitas, por se 
referirem a valores destinados a reforço do seu capital, sem terem como contra-
partidas qualquer esforço dela em termos de entrega de bens ou de prestação de 
serviços. Constam como tais reservas o ágio na emissão de ações, que se refere a 
transações de capital com os sócios. c) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva 
legal foi constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício estando 
limitada a 20% do capital, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. Lucros retidos: 
O saldo acumulado dos lucros gerados até o exercício de 2022 é no montante de 
R$ 493.843(R$ 501.887 em 2021), permanece à disposição dos acionistas para 
deliberação em Assembleia Geral Ordinária. d) Dividendos e juros sobre capital 
próprio: Exercício de 2022
Resultado do período 18.224
(-) Reserva legal (5%) 911
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 17.313
Dividendos propostos 20.000
Dividendos pagos antecipadamente (20.000)
Dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 –
Os dividendos pagos e a pagar por classe 
 de ação foram (em milhares de Reais): –

R$ 0,92 por ação ordinária em 2022 (2021: R$ 5,04 ) –
R$ 2,75 por ação preferencial em 2022 (2021: R$ 15,15) –

Exercício de 2021
Resultado do período 30.990
(-) Reserva legal (5%) 1.549
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 29.441
Dividendos propostos 110.000
Dividendos pagos antecipadamente (110.000)
Dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2021 –
Os dividendos pagos e a pagar por classe 
 de ação foram (em milhares de Reais): –

R$ 5,04 por ação ordinária em 2021 (2020: R$ 4,58 ) –
R$ 15,15 por ação preferencial em 2021 (2020: R$ 13,77) –

Em 08 de dezembro de 2022, foi aprovada a distribuição de dividendos da 
Companhia, no valor de R$ 20.000, proporcional à participação de cada um dos 
acionistas. e) Outros resultados abrangentes: Nesta rubrica estão registrados os 
resultados abrangentes referentes à mensuração do passivo de benefício definido. 
Anualmente, sua atualização é realizada por atuários especializados.
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: O Grupo apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado, 
risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo a 
cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração tem responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo, sendo seus Diretores responsá-
veis pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas relacionadas ao as-
sunto. As políticas e diretrizes de gerenciamento de risco do Grupo são estabeleci-
das para identificar e analisar os riscos inerentes ao negócio, para definir controles 
de riscos apropriados, limite-se seu respectivo monitoramento e aderência. Risco 
de crédito: A política de vendas do Grupo está intimamente associada ao nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A 
diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos limites individuais de posição, são procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos, relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com 
relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. A 
abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de garantir, na medida 
do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia busca 
manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com 
mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de 
passivos financeiros. A Companhia monitora também o nível esperado de entra-
das de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em 

conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à “Fornecedores e outras 
contas a pagar”. Risco de mercado: O risco associado é oriundo da possibilidade de 
a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos cap-
tados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de 
renegociação ou pagamento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo 
contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra o risco de 
volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com Instrumentos Financeiros 
derivativos. Gestão de capital: A Administração monitora o resultado realizado, em 
relação aos retornos esperados para cada linha de negócio, a fim de manter uma 
sólida base de capital que traga segurança a controladora, credores e garantir o 
desenvolvimento futuro do negócio. Risco operacional: Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas associadas a operação do 
Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais 
desta natureza é atribuída à alta Administração. Seu objetivo é evitar a ocorrência 
de fatos que causem prejuízos financeiros, danos à reputação do Grupo e buscar 
otimização dos custos. As principais ações para mitigar tais riscos são: • Segrega-
ção adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; 
• Estabelecimento de procedimentos para a reconciliação e monitoramento de 
operações; • Cumprimento das exigências regulatórias e legais; • Documentação 
de controles e procedimentos; • Avaliação periódica de riscos operacionais enfren-
tados e a adequação de controles e procedimentos para tratá-los; • Exigências de 
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento 
de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Pa-
drões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. a) 
Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2022 2021
Custo amortizado
Caixa e bancos conta movimento 104.948 76.685
Clientes 258.548 242.551
Valores a receber de partes relacionadas 287.423 309.810

650.919 629.046
b) Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo 
juros estimados e líquido de eventuais negociações são:
Passivo financeiro não derivativo 2022 2021
Fornecedores 202.727 188.258
Empréstimos e financiamentos – 16.015
Passivo de arrendamento 132.285 134.357
Obrigações por compra de participações 80.735 94.669
Valores a pagar a partes relacionadas 57.595 50.800

473.342 484.099
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data da 
demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensa-
ção, apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa não descontado.

Passivos financeiros
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

 não derivativos
Fornecedores 202.727 60.443 142.284 – –
Passivos por arrendamento 132.285 6.193 29.468 28.690 67.934
Obrigações por compra 
 de participações 80.735 – 34.622 42.018 4.095
Partes relacionadas 57.595 – – 57.595 –
Saldos em 31/12/2022 473.342 66.636 206.374 128.303 72.029
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do 
Grupo, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos 
de vencimentos dos passivos financeiros encontram-se apresentados nas res-
pectivas notas explicativas, a saber: Fornecedores (nota nº 12), Empréstimos e 
financiamentos (nota nº 13), Passivo de arrendamento (nota nº 14), Obrigações 
por compra de participações (nota nº 18), Partes relacionadas (nota nº 27). c) 
Risco de mercado: Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, 
o perfil dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros com
taxa variável era: 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 226.049 228.254
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos – 16.015
Passivos de arrendamento 132.285 134.357
Obrigações por compra de participações 80.735 94.669
A política de gestão de risco do Grupo é não correr riscos que possam afetar os 
índices financeiros de forma significativa, adotando taxas de juros pré-fixados. 
Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía exposição cam-
bial ao USD e ao Euro em consequência de transações com partes relacionadas. A 
exposição é conforme segue:

 2022 2021
 R$ Euro USD ARS R$ Euro USD
Valores a receber de partes relacionadas – – – – 307.703 48.764 –
Valores a pagar a partes relacionadas (35.552) (6.114) (126) (13.926) (34.845) (5.522) (5.941)
Fornecedores (5) – (1) – – – –
 (35.557) (6.114) (127) (13.926) 272.858 43.242 (5.941)
A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR e R$/USD, teve como base a compilação das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das principais consultorias, 
instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários em relação ao 
risco de taxa de juros ativos e passivos e risco cambial: • Cenário I - Definição de um cenário provável do comportamento do risco; • Cenário II - considerando como 
referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação do câmbio a R$/EUR e R$/USD, utilizando cenários que consideram o aumento de 25%. • Cenário III - esses 
cenários consideram aumento de 50% sobre as taxas projetadas para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivativos com as posições em aberto na 
data do fechamento.
Risco Natureza Cenário Provável Cenário II Cenário III
Variação Cambial Euro Partes relacionadas (1.133) (1.416) (1.594)
Receita (despesa) Financeira Projetada 135 (354) (797)
Variação % (11,92%) 25,00% 50,00%
Variação Cambial Dólar Partes relacionadas – – –
Receita Financeira Projetada – – –
Variação % (6,50%) 25,00% 50,00%
Empréstimo Partes relacionadas 80 100 113
Despesa Financeira Projetada 3 5 6
Variação % 3,75% 5% 5,31%
Empréstimo TJLP Partes relacionadas 4.140 5.175 5.822
Despesa Financeira Projetada 298 466 629
Variação % 7,20% 9,00% 10,80%
CDI Aplicação financeira (58) (73) (82)
Receita Financeira Projetada (8) (12) (17)
Variação % 13,79% 16,44% 20,73%
Selic Arrendamento mercantil 15 19 21
Despesa Financeira Projetada 2 3 4
Variação % 13,33% 15,79% 19.05%
Pré - fixado Leasing – – –
Despesa Financeira Projetada – – –
Variação % 4,53% 5,66% 6,80%
Total Risco 3.044 3.805 4.280
Total Despesa Financeira Projetada 430 108 (175)
Total Variação % 3,46% 14,56% 23,24%
Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:
 2022 2021

Ativos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 104.948 226.049 330.997 76.685 228.254 304.939
Contas a receber de clientes 258.548 – 258.548 242.757 – 242.757
Valores a receber com partes relacionadas 287.423 – 287.423 309.810 – 309.810
 650.919 226.049 876.968 629.252 228.254 857.506

 2022 2021

Passivos 
Custo 

amortizado

Passivos mensurados 
ao valor justo por 
meio do resultado Total

Custo 
amortizado

Passivos mensurados 
ao valor justo por 
meio do resultado Total

Empréstimos e financiamentos – – – 16.015 – 16.015
Passivo der arredamento 132.285 – 132.285 134.357 – 134.357
Fornecedores 202.727 – 202.727 188.258 – 188.258
Valores a pagar a partes relacionadas 57.595 – 57.595 50.800 – 50.800
 392.607 – 392.607 389.430 – 389.430

Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, tais 
como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter 
efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados 
na determinação do valor justo: • Equivalentes de caixa - os valores contábeis 
correspondem em sua maioria ao valor justo, em virtude de suas taxas de re-
muneração serem baseadas na variação do CDI. • Clientes, fornecedores e partes 
relacionadas - decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo men-
surados pelo custo amortizado. Estão registrados pelo seu valor original, deduzido 
de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando aplicável ou relevante. 
• Empréstimos e financiamentos - são registrados pelo método do custo amorti-
zado de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato 
de tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes 
financiamentos são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratar de ins-
trumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por pos-
suírem características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas 
para as atividades da Companhia. • Passivos por arrendamento - são registrados 
pelo método do custo amortizado, de acordo com as condições contratuais. Esta 
definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para nego-
ciação. Os valores justos destes arrendamentos são equivalentes aos seus valores 
contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem 
às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, oriundas de con-
tratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas políticas e divulgações con-
tábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de 
valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Di-
retor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe 
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Em 31 de dezembro de 2022 os instrumentos financeiros estão 
avaliados na hierarquia de valor justo no nível 2.
22. RECEITA LÍQUIDA

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Receita bruta - terceiros 2.191.296 2.182.601 103.323 75.547
Receita bruta - 
 partes relacionadas 1.751 365 356 2.078
Menos: 
Impostos sobre vendas (268.710) (266.768) (9.974) (7.240)
Devoluções e abatimentos (9.961) (18.642) (284) (363)

1.914.376 1.897.556 93.421 70.022
As receitas do Grupo estão sujeitas a determinados tributos e contribuições 
(apresentados acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em 
nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Inte-
gração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir:

Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 10,8%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 0% a 2,3%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
23. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 

RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
O Grupo optou por apresentar a demonstração do resultado por função, cujo deta-
lhamento por natureza seria o seguinte:
Custos e despesas por função

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Custo dos serviços 
 prestados (1.370.388) (1.336.051) (48.767) (33.873)
Despesas comerciais (148.467) (147.447) (2.524) (2.403)
Despesas gerais 
 e administrativas (322.578) (363.131) (8.825) (8.231)

(1.841.433) (1.846.629) (60.116) (44.507)
Custos e despesas por natureza

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Custos e despesas 
 com pessoal (1.008.767) (1.038.269) (2.335) (4.700)
Amortização e depreciação (201.431) (184.989) (24.390) (17.474)
Aluguéis (3.332) (25.731) 1.332 (661)
Processos trabalhistas, 
 cíveis e tributários (16.934) (51.300) (8) 108
Combustível (84.970) (61.403) (20) (13)
Manutenção (176.151) (161.919) (24.058) (16.996)
Gasto com seguros (56.748) (64.236) (106) (61)
Serviços especializados (197.247) (216.433) (8.395) (3.997)
Outros custos e despesas 
 operacionais (95.853) (42.349) (2.136) (713)

(1.841.433) (1.846.629) (60.116) (44.507)
24. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Resultado na venda de ativos (3.538) (967) (3.861) (1.812)
Compartilhamento de gastos 
 entre empresas do Grupo 1.463 11.600 – –
Créditos a receber de terceiros (i) 860 20.397 – –
Reversão de obrigação de compras (ii) 7.960 – –
Outras receitas (despesas) operacionais 147 548 (26) (76)

6.892 31.578 (3.887) (1.888)
(i) Créditos a receber por aquisições de empresas (ii) Reversão de obrigações por 
compra de empresas por não performace de acordos com os clientes. 
25. RESULTADO FINANCEIRO
 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras

Atualização de impostos e créditos 13.788 15.847 7 5
Variação cambial ativa 80.286 53.845 3.026 1.035
Juros sobre aplicações financeiras 16.607 3.098 915 240
Juros sobre operações 
 entre empresas do Grupo 3.119 2.048 117 –
Outras receitas financeiras 2.609 1.311 79 47

116.409 76.149 4.144 1.327
Despesas financeiras

Atualização monetária (30.475) (20.953) (1.476) (123)
Despesas de juros (5.435) (6.710) (104) (103)

 Consolidado Controladora
 2022 2021 2022 2021

Variação cambial passiva (108.245) (68.371) (1.936) (930)
IOF (966) (1.499) (715) (797)
Despesas bancárias (1.305) (2.310) – –
Juros sobre operações 
 entre empresas do Grupo (80) (607) (3.181) (1.495)
Despesas de juros (14.707) (12.562) (841) (9)
Outras despesas financeiras (340) (814) (3) (2)

(161.553) (113.826) (8.256) (3.459)
Resultado financeiro, líquido (45.144) (37.677) (4.112) (2.132)

26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação da taxa efetiva: Consolidado Controladora
Lucro contábil antes 2022 2021 2022 2021
 dos tributos sobre o lucro 29.123 44.828 28.108 38.192
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

b) Composição do imposto de renda e contribuição social: Ativos e passivos fiscais diferidos foram contabilizados sobre as seguintes bases:
Consolidado

 Ativos Passivos Líquido
 2022 2021 2022 2021 2022 2021
CPC 48 55 448 – – 55 448
CPC 06 (R2) 30.720 18.241 – – 30.720 18.241
Diferenças temporárias 205.281 203.839 – – 205.281 203.839
Variação cambial – – (7.343) (17.749) (7.343) (17.749)
Alocação de intangíveis – – (56.376) (66.949) (56.376) (66.949)
Impostos ativos (passivos) 236.056 222.528 (63.719) (84.698) 172.337 137.830

Controladora
 Ativos Passivos Líquido
 2022 2021 2022 2021 2022 2021
CPC 48 6 14 – – 6 14
CPC 06 (R2) 1.005 3 – – 1.005 3
Diferenças temporárias 1.398 2.038 – – 1.398 2.038
Alocação de intangíveis – – (6.782) (7.249) (6.782) (7.249)
Impostos ativos (passivos) 2.409 2.055 (6.782) (7.249) (4.373) (5.194)
27. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da administração: O montante dos gastos incorridos com honorários e encargos sociais dos administradores em 2022 foi de R$ 9.158 
(R$ 7.357em 2021).
Mapa de transações com partes relacionadas: Consolidado - 2022

 
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Controladoras
Prosegur Cash S.A. A B C 274.324 – (34.473) (14) – (17.666) (80)
Juncadella Prosegur International – – – – – – –
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. B C 239 2.443 (12.491) (603) 132 (56.778) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. B C 126 19 (5.736) (10) – (31.863) –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda B C – – (3.189) – – (12.735) –
Prosegur S.A. - A81 – – (178) – – (1) –
Prosegur Gestion de Activos SLU – – – – 1.463 – –
Prosegur Global CIT S.L. C – – – – – (39.910) 2.901
Harapay instituição de Pagamentos S.A. A 10.272 – – – 1.619 218
Outras – – (901) – – – –

284.961 2.462 (56.968) (627) 3.214 (158.953) 3.039
(a) (A) Os direitos líquidos, tanto no consolidado quanto na controladora, referem-se principalmente aos mútuos, sendo o saldo consolidado com a empresa Prosegur 
Cash S.A, atualizado pela taxa Euribor e na controladora o saldo de empréstimo é com a controlada Harapay Instituição de Pagamentos S.A, atualizado pelo TJLP. No 
Consolidado, o montante R$2.043 com a sociedade Segurpro Vigilância Patrimonial S.A.refere-se ao conta corrente, cujo movimento é reembolsado no mês posterior 
. (b) (B) As obrigações líquidas, no consolidado, com a controladora Prosegur Cash S.A R$25.146 e coligadas Segurpro Vigilância Patrimonial S.A.montante R$4.795 
e Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, valor R$5.736, referem-se principalmente aos rateios de despesas Manegement Fee, 
compartilhamento de custos administrativos e operacionais. Com a coligada Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. há, adicionalmente ao MFee, no montante R$7.696, 
o valor a pagar por faturamento por exceção e retenções contratuais, realizados pela Prosegur Brasil S.A. O montante R$3.189, reconhecido com a coligada Prosegur 
Gestão de Ativos, refere-se a gastos com aluguel de imóvel. Na controladora, os saldos R$9.328 com a companhia Prosegur Cash S.A. e R$43.655 com a controlada 
Prosegur Brasil Ltda referem-se principalmente a operações de mútuos, atualizados pela variação do EURIBOR e pelo TJLP, respectivamente (c) (C) As operações que 
afetam o resultado da empresa incluem os contratos de compartilhamento de custos administrativos e operacionais - Management Fee - transações com as principais 
coligadas Segurpro Vigilância Patrimonial S.A, Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, Prosegur Cash S.A. e Prosegur Global CIT S.L, 
conforme critério de alocação aprovado pela Administração, despesa da Prosegur Brasil S.A. com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. relacionado ao faturamento por 
exceção e retenções contratuais e despesas com locação de imóveis, com a coligada Prosegur Gestão de Ativos. 
Mapa de transações com partes relacionadas: Consolidado - 2021

 
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Controladoras
Prosegur Global CIT S.L. B C – – – – – – –
Juncadella Prosegur International – – (34.679) – – (80.714) (607)
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. A B C 27 2.043 (10.566) (702) 14 (58.528) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. B C 1 32 (2.459) (484) 4 (29.164) –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda C 1 – (1.103) – 140 – –
Prosegur Activa Alarmes S.A. (25) – – –
Prosegur S.A. - A81 – – (323) – – – –
Prosegur Gestion de Activos SLU 220 – (166) – 225 (26) –
Prosegur Cash S.A. A B C 307.486 – (256) – 11.041 (262) 2.048
Prosegur Brasil S.A. – – (37) – – – –

307.735 2.075 (49.589) (1.211) 11.424 (168.694) 1.441
(a) Os direitos líquidos com as coligada Prosegur Cash S.A se refere a mútuo atualizado pela variação da EURIBOR (b) As obrigações líquidas com a coligada 
Prosegur Cash S.A. se refere a operação de mútuo atualizado pela variação do EURIBOR. Com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A se refere a pagamento 
de despesas corporativas reteadas entres as coligadas (c) As operações que afetam o resultado incluem a parcela aplicável à Prosegur referente às despesas 
corporativas rateadas entre coligadas.

Controladora - 2022
Ativo Passivo Resultado

 
Contas a 
Receber

Contas a 
pagar Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Controladoras
Prosegur Cash S.A. B C – (10.331) – (2.199) (80)
Controladas
Prosegur Brasil Ltda. B 1.840 (43.658) (97) (3.101)
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. (147) (833)
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 391 (721) 14
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 33 342 – 117
Harapay instituição de Pagamentos S.A. A 10.171 – – – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. – (141) – (882) –
Segurpro Tecnologia – (209) – (1.018) –
Prosegur Gestion de Activos SLU – – – – –

12.435 (55.207) 356 (5.029) (3.064)
Controladora - 2021

Ativo Passivo Resultado

 
Contas a 
receber

Contas a 
pagar Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Controladoras
Prosegur Global CIT S.L. B C – (10.787) – (558) (607)
Controladas
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. – (76) – (892) –
Prosegur Brasil Ltda BC 1.578 (37.496) – (65) (888)
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 293 (421) 1.636 – –
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 281 – 442 – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. – (31) – (169) –
Segurpro Tecnologia – (28) – (145) –
Prosegur Cash S.A. – (168) – (172) –
Prosegur Gestion de Activos SLU – (1) – – –

2.152 (49.008) 2.078 (2.001) (1.495)

a) Conciliação da taxa efetiva: Consolidado Controladora
Lucro contábil antes 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contri- 
 buição social calculado 
 às alíquotas nominais (9.902) (15.242) (9.557) (12.985)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 1.893 953 5.677
Subvenção para investimentos – 4.167 – –
Adições/exclusões permanentes (99) 1.190 (1.670) (2)
Incentivos fiscais 2.505 1.407 366 25
Prejuízo fiscal de controlada (5.463) (1.708) –
Outros 167 (3.652) 24 82
Imposto de renda e contri- 
 buição social apurados (10.899) (13.838) (9.884) (7.203)
Diferido 35.269 27.322 1.584 29
Corrente (46.168) (41.160) (11.468) (7.232)
Alíquota efetiva (41%) (31%) (35%) (19%)

(a) Os direitos líquidos com as coligada Prosegur Cash S.A se refere a mútuo 
atualizado pela variação da EURIBOR (b) As obrigações líquidas com a coligada 
Prosegur Cash S.A. se refere a operação de mútuo atualizado pela variação do 
EURIBOR. Com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A se refere a pagamento de 
despesas corporativas reteadas entres as coligadas (c) As operações que afetam o 
resultado incluem a parcela aplicável à Prosegur referente às despesas corporati-
vas rateadas entre coligadas.
28. COBERTURA DE SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar apólices de seguros para gerencia-
mento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros con-
tratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de transportes, 
danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros. A cobertu-
ra em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada abaixo:

2022 2021
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 529.550 529.550
Risco de transportes 1.050.000 950.000
Seguro empresarial incêndio das bases 281.827 127.226
Responsabilidade civil geral 68.651 95.398
Responsabilidade civil - administração e gerência 22.941 56.726
Seguro carro forte - terceiros 500 500
Seguro frotas carros locados 500 500

1.953.969 1.759.900

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Sociedade e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
29. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Decisão do STF sobre “coisa julgada”: Em decisão tomada no dia 08 de feve-
reiro de 2023, por maioria simples, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos 
recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em 
sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a jurisprudência, uma 
decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar 
o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da deci-
são anterior podem deixar de se produzir. A Companhia e suas controladas não 
possuem processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF, sendo 
assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Exceto pelo evento subsequente acima, não ocorreram 
eventos compreendendo a data das demonstrações financeiras e a data de sua 
aprovação que devessem ser ajustados ou divulgados nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas.

Aos Acionistas e Administradores da
Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A.
São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2023
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-2SP015199/O
Tomás Menezes
Contador CRC-1MG090648/O-0

Diretoria Administrativa Diretora Financeira
Alexandre Ribeiro Fuente Canal Paula Andrea Huertas Parra

Responsável técnico
Marcela Roque Leite - Gerente de Contabilidade - CRC-MG 090101/O-7

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8636-9248-27A1-D415.
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DIMENSA S.A.
CNPJ nº 27.231.185/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2022 2021 2022
Receita operacional líquida 21 165.600 147.055 202.164
Custos de software 22 (72.216) (55.728) (86.275)
Lucro bruto 93.384 91.327 115.889
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 22 (34.204) (37.499) (35.391)
Despesas comerciais e de marketing 22 (8.258) (8.848) (11.102)
Despesas gerais e administrativas 22 (25.343) (4.897) (42.124)
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 22 5.206 (310) 4.587
Lucro antes dos efeitos financeiros 30.785 39.773 31.859
Receitas financeiras 23 75.243 14.047 75.697
Despesas financeiras 23 (11.904) (707) (12.230)
Equivalência patrimonial 10 (568) - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 93.556 53.113 95.326
Imposto de renda e contribuição social correntes (31.879) (14.025) (33.694)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.430 (435) 5.475
Total do imposto de renda e contribuição social 8 (26.449) (14.460) (28.219)
Lucro líquido do exercício 67.107 38.653 67.107
Lucro atribuído aos sócios controladores 41.942 33.107 41.942
Lucro atribuído aos sócios não controladores 25.165 5.546 25.165
Lucro líquido básico por ações atribuído aos
  sócios controladores 1,1963 1,0864 1,1963
Lucro líquido básico por ações atribuído aos 
  sócios não controladores 1,1938 0,2630 1,1938

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro líquido do exercício 67.107 38.653 67.107
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para 
  o resultado do exercício em períodos subsequentes
Plano de outorga de ações (338) (654) (338)
Total do resultado abrangente 66.769 37.999 66.769

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reserva de lucros

Notas Capital social Reserva capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldo em 1 de janeiro de 2020 (não auditado) 5.000 745 1.000 18.259 - 25.004
Aumento de capital 17.a 51.139 - - (18.259) - 32.880
Plano de outorga de ações - (654) - - - (654)
Dividendos aprovados em assembleia 18 - - - - (9.180) (9.180)
Reserva de capital 17.b - 578.993 - - - 578.993
Lucro líquido do exercício - - - - 38.653 38.653
Constituição de reservas 17 - - 1.933 27.540 (29.473) -
Em 31 de dezembro de 2021 56.139 579.084 2.933 27.540 - 665.696
Plano de outorga de ações 19 - (338) - - - (338)
Dividendos aprovados em assembleia 18 - - - 7.344 (3.188) 4.156
Lucro líquido do exercício - - - - 67.107 67.107
Constituição de reservas 18 - - 3.355 60.564 (63.919) -
Em 31 de dezembro de 2022 56.139 578.746 6.288 95.448 - 736.621

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 93.556 53.113 95.326
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11/12 2.106 2.349 6.402
Pagamento baseado em ações 19 (338) 87 (338)
Perda (ganho) na baixa de ativo permanente 357 (19) 595
Provisão para perda esperada 7 (343) 60 (126)
Equivalência patrimonial 568 - -
Provisão (reversão) outras obrigações e outros 4.790 - 4.792
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 1.757 270 1.764

102.453 55.860 108.415
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 1.118 2.519 449
Tributos a recuperar - - (331)
Outros ativos (1.747) (667) (1.118)
Obrigações sociais e trabalhistas (1.175) 2.368 1.539
Fornecedores 309 1.078 267
Impostos a pagar (15.922) (2.397) (17.948)
Outras contas a pagar 3.551 5.802 3.273
Caixa proveniente nas operações 88.587 64.563 94.546
Juros pagos (136) (269) (136)
Imposto de renda e contribuição social pagos (15.391) (12.103) (16.189)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 73.060 52.191 78.221
Fluxos de caixa proveniente das atividades
  de investimentos
Aumento de capital em controladas 10 (7.137) - -
Dividendos recebidos 10 69 - -
Pagamento pela aquisição de ativo intangível - - (7)
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (1.684) (873) (1.945)
Aquisição de controlada, líquido do caixa 4 (89.782) - (87.145)
Pagamento de obrigações por aquisição de investimento (5.000) - (5.000)
Valor da venda de ativos imobilizados - 104 -
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (103.534) (769) (94.097)
Fluxo de caixa proveniente das atividades
  de financiamentos
Pagamento de arrendamento mercantil e empréstimos 15 (488) (832) (6.073)
Aumento de capital - 32.180 -
Dividendos pagos - (11.058) -
Entrada de acionista minoritário - 578.993 -
Caixa líquido (utilizado em)/ proveniente das 
  atividades de financiamentos (488) 599.283 (6.073)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa (30.962) 650.705 (21.949)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 675.231 24.526 675.231
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 644.269 675.231 653.282

Demonstração do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

1 - Receitas 191.687 164.468 231.666
     1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 185.615 164.838 225.646
     1.2 - Outras receitas 5.729 (310) 5.894
     1.3 - Provisão para perda esperada 343 (60) 126
2 - Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (33.674) (17.224) (42.896)
     2.1 - Custos das mercadorias e serviços vendidos 160 (525) 97
     2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (33.834) (16.699) (42.993)
3 - Valor adicionado bruto 158.013 147.244 188.770
4 - Depreciação e amortização (2.106) (2.349) (6.402)
5 - Valor adicionado líquido produzido pela entidade 155.907 144.895 182.368
6 - Valor adicionado recebido em transferência 74.675 14.047 75.697
     6.1 - Receitas financeiras 75.243 14.047 75.697
     6.2 - Resultado de equivalência patrimonial (568) - -
7 - Valor adicionado total a distribuir 230.582 158.942 258.065
8 - Distribuição do valor adicionado 230.582 158.942 258.065
8.1 - Pessoal 100.030 83.219 118.797
        8.1.1 - Remuneração direta 85.661 71.876 101.960
        8.1.2 - Benefícios 7.842 6.248 8.912
        8.1.3 - FGTS 6.527 5.095 7.925
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 50.875 35.581 58.972
        8.2.1 - Federais 45.875 31.220 52.808
        8.2.2 - Municipais 5.000 4.361 6.164
8.3 - Juros e aluguéis 12.570 1.489 13.189
        8.3.1 - Juros 11.904 707 12.230
        8.3.2 - Aluguéis 666 782 959
8.4 - Remuneração de capitais próprios 67.107 38.653 67.107
        8.4.1 - Dividendos 3.188 9.180 3.188
        8.4.2 - Lucros retidos do exercício 63.919 29.473 63.919

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022- (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 644.269 675.231 653.282
Contas a receber de clientes, líquidas 7 19.280 20.057 21.969
Tributos a recuperar - - 563
Outros ativos 2.762 959 3.185

666.311 696.247 678.999

Não circulante
Garantias de investimentos 16 5.163 - 5.163
Créditos com empresas ligadas 20 - -
Ativo fiscal diferido 8 5.910 166 5.954
Outros ativos 468 544 655

11.561 710 11.772
Investimentos 10 183.200 - -
Imobilizado 11 3.560 10.947 5.435
Intangível 12 8.415 9.236 183.887

195.175 20.183 189.322

   
Total do ativo 873.047 717.140 880.093

Passivo Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 16.836 18.011 22.340
Fornecedores 1.857 1.548 2.329
Obrigações fiscais 14 6.501 5.935 7.292
Empréstimos e arrendamentos 15 455 1.729 505
Obrigações por aquisições de investimento 16 23.977 - 23.977
Dividendos a pagar 18 5.024 9.180 5.026
Outros passivos 2.324 3.236 2.350

56.974 39.639 63.819
Não circulante
Passivo de arrendamentos 15 1.601 8.244 1.601
Obrigações por aquisição de investimentos 16 69.514 - 69.514
Obrigações fiscais 14 - - 199
Outros passivos 8.337 3.561 8.339

79.452 11.805 79.653
Patrimônio líquido 17
Capital social 56.139 56.139 56.139
Reserva de capital 578.746 579.084 578.746
Reserva de lucros 101.736 30.473 101.736
Total patrimônio líquido 736.621 665.696 736.621
Total do passivo e do patrimônio líquido 873.047 717.140 880.093

1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A., nova denominação da TFS 
Soluções em Software S.A. (“Dimensa” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede na Rua Desembargador Euclides da Silveira, nº 232, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Em 01 de outubro de 2021, foi concluída a transação envolvendo a subscrição, pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), de participação acionária minoritária representativa, de 37,5% do total de 
ações da Dimensa S.A., o qual a TOTVS S.A., passou a ter 62,5% de participação no capital social. 
Em 2022 a Companhia fez a aquisição de quatro empresas que são elas: InovaMind, Mobile2you, Vadu 
e RBM, desta forma, os números consolidados estão apresentados a partir dessa data. 1.2. Operações 
- A Companhia e suas controladas tem por objetivo prover soluções de gestão para o setor financeiro e 
de fintechs, através de amplo portfólio de soluções para o processamento e controle de middle e back-
office, plataforma de soluções de core banking voltada a pequenos e médios bancos, além de uma 
plataforma de processamento e gestão para operações de cartões private label.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e de acordo com as Normas International Financial Reporting Standards (“IFRS”), 
emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas controladas. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas que são apresentadas neste documento foram 
aprovadas em Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de março de 2023. 2.2. Base 
de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando 
o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles 
advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As demonstrações financeiras individuais apresentam informações comparativas em relação ao 
exercício anterior. 2.3. Base de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 
2022. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e 
apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual 
capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à 
investida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos 
de voto resulta em controle. Para dar suporte à esta presunção quando a Companhia tiver menos da 
maioria dos direitos de voto de uma investida, consideram-se todos os fatos e circunstâncias pertinentes 
ao avaliar se tem poder em relação à uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor 
e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e · • Os direitos 
de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). A Companhia avalia se exerce controle 
ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três 
elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando 
a Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver 
controle até a data em que deixar de exercer o controle sobre ela. O resultado e cada componente de 
outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não controladores, 
mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados 
ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as 
políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos 
de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, são 
totalmente eliminados na consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre 
uma controlada, a Companhia e suas controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e qualquer 
participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação 
é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja 
participação percentual na data do balanço é assim resumida:

% de Parti- 
cipação 

Investidas Sede
Partici- 
pação Atividade principal 31/12/2022

InovaMind Tech Ltda. (“InovaMind”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Mobile2You Tecnologia Ltda. (“Mobile2You”) BRA Direta Operação de software 100,00%
RBM WEB - Sistemas Inteligentes LTDA
  (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Credit Core Tecnologia de Crédito Ltda. (“Vadu”) BRA Direta Operação de software 100,00%
Cobu Consulting & Business Ltda. (“Cobu”) BRA Indireta Operação de software 100,00%
Para fins de apresentação dos resultados consolidados em 2022, devem ser consideradas as datas de 
aquisição de cada subsidiária. Dessa forma, as demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2021 não contemplam os resultados das adquiridas Inovamind, Mobile2you, Vadu e RBM que passaram 
a ser consolidados a partir das datas de suas respectivas aquisições. Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo. 2.4. Resumo das principais práticas contábeis - A seguir, apresentaremos um resumo 
das principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência 
somente as informações consideradas relevantes pela Administração. a. Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. b. Mensuração do valor justo - A Companhia e suas controladas 
mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração 
do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado principal, 
no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia e suas controladas. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro 
leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando 
o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo 
em seu melhor uso. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, 
com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como 
um todo: • Nível 1 - Preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos; • Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de 
forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. c. Instrumentos financeiros - (i) Ativos financeiros - Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e de suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. As contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço da operação, 
conforme divulgado na nota 7. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 
da Companhia e de suas controladas para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio 
com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos 
financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes 
são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com 
o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são 
reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se comprometem a comprar 
ou vender o ativo. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos 
de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e de suas controladas ao custo amortizado incluem 
caixa e saldos bancários, garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro 
nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas 
controladas avaliam se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia e suas controladas também reconhecem um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos 
e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor 
máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: 
• Divulgações para premissas significativas - Nota 3; e • Contas a receber de clientes - Nota 7. A Companhia 
e suas controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos 
de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos 
contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e suas controladas 
aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia 
e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 

para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e 
suas controladas estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente 
econômico. (ii) Passivos financeiros - Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas incluem fornecedores e outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por aquisição de 
investimentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é 
a categoria mais relevante para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou 
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento 
mercantil concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 15. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. A Companhia e suas 
controladas designaram algumas obrigações por aquisição de investimento (nota 16) de passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. (iii) Compensação de instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver 
um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção 
de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. d. Provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, 
operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago 
por expectativa de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é 
feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. 
e.  Arrendamentos - A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de 
baixo valor. Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento 
e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os 
eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão 
sujeitos a redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o 
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subja-
cente. O passivo de arrendamento da Companhia e de suas controladas está apresentado na rubrica 
de “Passivo de arrendamentos” (Nota 15). f. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos 
e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia e 
suas controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes 
é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou 
nenhum ajuste. g. Intangíveis e ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, 
os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas 
de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis 
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada 
anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na 
vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido 
quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de 
negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de aquisição para contabilizar as 
combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação 
de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos 
ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados 
como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os 
ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo 
na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 na 
demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas 
do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando 
um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da 
parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento - Gastos 
com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento 
é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. 
A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante 
o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor recuperável. Os gastos 
de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo 
de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de 
desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou 
intenção de concluir o ativo para usá-lo. h. Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação 
é mensurável e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para 
o cliente. As receitas são apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, 
quando aplicável. A Companhia e suas controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e 
receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita de software recorrente - A receita de software 
recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários 
dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e 
evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. Todos 
esses serviços são vendidos separadamente. A receita de software recorrente é reconhecida no resultado 
mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços são prestados, a partir da data em que os 
serviços e software são disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de 
receita são atendidos. A Companhia e suas controladas ativam os gastos de remuneração variável dos 
vendedores para obtenção de contratos pagos na venda de subscrição de software e amortizam este 
custo com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita de software não recorrente - 
A receita de software não recorrente compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente 
o direito de uso do software por tempo indeterminado; e (ii) serviços de implementação e customização 
de softwares, serviços de consultoria e treinamento. (i) Taxa de licenciamento é reconhecida em 
determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao 
comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, 
bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia e suas 
controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam obrigação de 
desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do 
tempo à medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados 

conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas 
faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas 
contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de consultoria e treinamento são reconhecidas 
no momento em que os serviços são prestados. Custos e despesas - Os custos de softwares são 
compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição 
de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares revendidos, bem 
como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. As despesas com 
pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software relacionadas aos 
novos produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios 
de capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas 
separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas 
dentro do grupo de despesas operacionais. i. Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição 
Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5%; e • Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 
de 4% a 12%. Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro 
compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal 
de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos diferidos 
ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j. Plano de 
remuneração baseado em ações - Executivos e alguns colaboradores da Companhia e suas controladas 
recebem pagamentos baseado em ações, onde os beneficiários prestam serviços em troca de títulos 
patrimoniais (transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com 
instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, 
utilizando um modelo de avaliação adequado, cujos detalhes são fornecidos na Nota 20. Esse custo é 
reconhecido em despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento 
no patrimônio líquido (em reserva de capital), ao longo do período em que há o serviço prestado e, 
quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). 
A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em 
cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de 
aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia e de suas controladas sobre o número 
de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do 
resultado do período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim 
daquele período. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de 
aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as 
outorgas incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações 
são tratadas considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou 
a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de 
desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação liquidada com títulos 
patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima reconhecida 
é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do 
direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer 
modificação que resulte no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou 
que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela 
contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa 
imediatamente por meio do resultado. k. Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 
2022 - A seguir apresentamos revisões e alterações em certas normas, para períodos anuais iniciados 
em 01 de janeiro de 2022 que não tiveram impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da 
Companhia e suas controladas: • CPC 06 (R2)/ IFRS 16: Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários em contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021; • CPC 25/ IAS 37: Contratos 
onerosos - custos para cumprir um contrato; • Melhorias anuais para normas IFRS - 2018-2020; 
• CPC 27/ IAS 16: Imobilizado - receitas antes do uso pretendido; • CPC 15/ IFRS 3: Referência à 
estrutura conceitual; • IFRS 10 e IAS 28: Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto. A Companhia e suas controladas decidiram não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. l. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas 
mas não vigentes As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até 
a data da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia e suas controladas não 
esperam impactos significativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo 
apresentadas: • CPC 26/ IAS 1 e CPC 23/ IAS 8: Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes; • IFRS 17: Contratos de seguro e alterações; • CPC 26/ IAS 1 e IFRS Demonstração Prática 
2: Divulgação de políticas contábeis; • CPC 23/ IAS 8: Definição de estimativa contábil; • CPC 32/ IAS 
12: Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação. Não existem 
outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na 
opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela 
Companhia e suas controladas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
A preparação de demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo 
de aplicação das políticas contábeis, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: (i) Reconhecimento de 
receita: julgamentos relacionados à identificação das obrigações de performance das vendas de software, 
que incluem serviço mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter 
efeitos significativos no reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia e suas 
controladas concluíram que estas obrigações de performance são distintas uma vez que são vendidos 
separadamente, pois os serviços de implementação e customização também são oferecidos por outros 
fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a Companhia e suas controladas determinam o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com 
períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja avaliada 
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como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas são: (i) Provisão para perdas esperadas 
das contas a receber – a Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão baseada nas 
taxas de perda histórica observadas para calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação 
entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito 
esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a 
mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda 
de crédito da Companhia e suas controladas e a previsão das condições econômicas também podem 
não representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as perdas de crédito esperadas 
sobre as contas a receber estão divulgadas na Nota 7. (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e 
intangíveis, incluindo ágio – uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. (iii) Mensuração ao valor justo dos instrumentos 
financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial 
não pode ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensurado 
com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. A contraprestação 
contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição 
como parte da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende à definição de 
passivo financeiro, é subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. O valor justo 
é baseado no fluxo de caixa descontado. (iv) Receita de serviços não recorrentes – o reconhecimento 
das receitas de serviços de implementação e customização de softwares requer o uso de estimativas 
na projeção de custos totais necessários para cumprir a obrigação de desempenho por contrato de 
cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas estimativas periodicamente e replanejam as 
margens por contrato sempre que necessário. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas 
revisam suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações sobre estimativas e premissas 
aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Combinações de negócios - InovaMind - Em 07 de janeiro de 2022, foi celebrado contrato de compra 
e venda para aquisição de 100% das quotas do capital social da startup InovaMind Tech Ltda. O valor 
pago à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de R$15.446. Adicionalmente, o contrato prevê 
o pagamento de preço de compra complementar variável, sujeito ao atingimento de determinadas metas 
estabelecidas relativas aos exercícios de 2022 e 2023 e ao cumprimento de outras condições. A InovaMind 
é uma startup de inteligência artificial que utiliza big data para criar produtos e serviços digitais para 
empresas de todos os portes. Mobile2you - Em 31 de janeiro de 2022, foi celebrado o contrato de 
compra e venda para aquisição de 100% das quotas do capital social da Mobile2you Ltda. O valor pago 
à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de R$17.316. Adicionalmente, o contrato prevê 
pagamento de preço de compra complementar, sujeito ao atingimento de determinadas metas 
estabelecidas relativas aos exercícios de 2022 e 2023 e ao cumprimento de outras condições. 
A Mobile2you é uma mobile-house responsável pelo desenvolvimento de aplicativos financeiros sob 
medida, para empresas que desejam iniciar a jornada de entrada no mercado de “fintech”. Vadu - Em 
29 de março de 2022, foi celebrado o contrato de compra e venda para aquisição de 100% das quotas 
do capital social da Vadu Ltda. O valor pago à vista, incluindo o ajuste de preço foi no montante de 
R$38.535. Adicionalmente, o contrato prevê pagamento de preço de compra complementar, sujeito ao 
atingimento de determinadas metas de desempenho da Vadu e ao cumprimento de outras condições. 
A Vadu é uma plataforma de soluções de análise, automação e monitoramento para o mercado de crédito, 
que com o uso de Big Data integrada à Inteligência Artificial, a plataforma atua em toda jornada do crédito. 
RBM - Em 17 de agosto de 2022, foi celebrado o contrato de compra e venda para aquisição da totalidade 
das quotas da RBM Web Sistemas Inteligentes Ltda. O valor pago à vista foi no montante de R$20.000. 
Adicionalmente, haverá o recebimento referente ao ajuste de preço no valor de R$1.515. O fechamento 
da transação ocorreu em 23 de setembro de 2022. O fechamento da transação ocorreu em 23 de setem-
bro de 2022. A RBM, fundada em 2006, é uma empresa com mais de 150 clientes e capilaridade no 
mercado nacional que oferece soluções 100% SaaS em core banking de fácil implantação com foco no 
mercado de fintechs, instituições financeiras e gestoras de recebíveis. A seguir apresentamos o resumo 
do valor justo da data da aquisição da contraprestação transferida das transações apresentadas acima:

Empresas adquiridas em 2022

Em milhares de reais Nota InovaMind Mobile2you Vadu RBM
Total 
2022

Pagamento à vista 15.136 17.484 37.500 20.000 90.120
Contraprestação contingente 16 3.661 12.486 23.237 10.509 49.893
Valor de parcelas retidas 16 4.476 7.333 12.216 13.000 37.025
Ajuste de preço 310 (168) 1.035 (1.515) (338)
Total da contraprestação 23.583 37.135 73.988 41.994 176.700

Empresas adquiridas em 2022

Análise do fluxo de caixa da aquisição InovaMind Mobile2you Vadu RBM
Total 
2022

Valor pago à vista 15.446 17.316 38.535 20.000 91.297
Caixa líquido adquirido da controlada (1.608) - (924) (105) (2.637)
Garantias e ajuste de preço a receber - - - (1.515) (1.515)
Fluxo de caixa líquido da aquisição 13.838 17.316 37.611 18.380 87.145
Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2022:

Empresas adquiridas em 2022
Valor justo preliminar InovaMind Mobile2you Vadu RBM
  Data Base de aquisição 07/01/2022 31/01/2022 29/03/2022 23/09/2022 Total 2022
Ativo Circulante 2.648 609 1.814 1.064 6.135
  Caixa e equivalente de caixa 1.608 - 924 105 2.637
  Contas a receber 133 394 874 835 2.236
  Outros ativos circulantes 907 215 16 124 1.262
Ativo não circulante 8.348 8.654 17.277 10.535 44.814
  Imobilizado 8 487 205 1.315 2.015
  Software 3.497 3.477 8.916 7.349 23.239
  Carteira de clientes 4.288 3.864 7.980 1.850 17.982
  Marca - 8 - - 8
  Não competição 555 818 - - 1.373
  Outros ativos não circulantes - - 176 21 197
Passivo circulante 5.552 1.348 1.195 2.363 10.458
  Obrigações sociais e trabalhistas - 564 575 1.651 2.790
  Outros passivos 5.552 784 620 712 7.668
Passivo não circulante 2 - - 784 786
Ativos e passivo líquidos 5.442 7.915 17.896 8.452 39.705
  Valor pago à vista 15.446 17.316 38.535 20.000 91.297
  Parcela de curto prazo 1.790 6.738 10.543 (1.515) 17.556
  Parcela de longo prazo (i) 6.347 13.081 24.910 23.510 67.848
Ágio na Operação 18.141 29.220 56.092 33.543 136.996
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos a valor justo apresentados da RBM são preliminares e se novas informações obtidas 
dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na 
data da aquisição, indicarem ajustes nos valores mencionados tais como: ativos intangíveis, respectivo 
goodwill e passivos assumidos, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a 
contabilização da aquisição será revista, conforme previsto no CPC 15 / IFRS 3. O ágio apurado de 
R$136.996 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes 
da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia e suas controladas e está alocado no segmento 
de Gestão. As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e 
estão sendo apresentadas na nota 16. Nas demonstrações financeiras consolidadas, do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, as empresas adquiridas, alinhadas com a estratégia do grupo TOTVS 
contribuíram com uma receita líquida consolidada de R$37.276 e um lucro líquido de R$3.557, 
considerando o período após cada data de aquisição mencionada acima. Caso essas aquisições tivessem 
ocorrido em 01 de janeiro de 2022, a Administração estima que a contribuição na receita líquida 
consolidada seria de R$45.275 e o lucro líquido de R$2.636. O custo de transação envolvendo as 
aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$5.194, reconhecidos 
no resultado como despesas gerais e administrativas.
5. Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade de ativos e passivos financeiros: A  Compa-
nhia e suas controladas efetuaram avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos 
valores de mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. 
5.1. Instrumentos financeiros por categoria - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras:
Controladora Nota Classificação por categoria 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 6 Valor justo por meio do resultado 648.736 675.204
Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 4.546 27
Garantias de investimentos 16 Custo amortizado 5.163 -
Mútuo com franquias Custo amortizado 50 -
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 21.969 20.057
Instrumentos Financeiros Ativos 680.464 695.288
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 7.353 10.728
Obrigação por aquisição
  de investimentos 16 Valor justo por meio do resultado 71.841 -
Obrigação por aquisição
  de investimentos 16 Custo amortizado 21.650 -
Outros passivos Custo amortizado 14 -
Passivos Financeiros 100.909 10.728
(i) Não inclui arrendamentos conforme CPC 06 (R2).
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de 
investimentos, contas a receber de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e 
outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. • O valor justo dos ativos financeiros sem negociação 
no mercado ativo é estimado por meio de uma técnica de avaliação, como fluxo de caixa descontado 
ou múltiplos de receita, considerando a razoabilidade da faixa de valores por elas indicada (nota 5.2). 
• Empréstimos, financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. A Companhia 
e suas controladas utilizam a metodologia de fluxo de caixa descontado a taxa livre de risco para calcular 
o valor justo de empréstimos, financiamentos e debêntures. Os valores reconhecidos no balanço 
patrimonial dos empréstimos e financiamentos não diferem significativamente de seus valores justos. 
• Obrigação por aquisição de investimentos, inclui pagamentos contingentes de combinação de negócios 
e seu valor justo é estimado com base na performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos 
em contrato (nota 16). 5.2. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros - Os instrumentos financeiros 
da Companhia e de suas controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão 
registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo 
quando aplicável, em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Os principais riscos atrelados às operações da 
Companhia e de suas controladas estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). a. Ativos financeiros - Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam expostas na data base de 31 de dezembro 
de 2022, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, o CDI médio é de 12,39% ao ano e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir 
deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada 
a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2022, projetando um ano e 
verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação 2022 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras 648.736 Redução 12,39% 9,29% 6,20%
Receita financeira estimada CDI 80.378 60.268 40.222
b. Passivos Financeiros - Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador sobre as dívidas as 
quais a Companhia e suas controladas estão expostas na data base de 31 de dezembro de 2022, foram 
definidos três cenários diferentes. Com base nos valores do CDI vigente nesta data, foi definido o cenário 
provável (cenário I) para o ano de 2022 e a partir deste foi calculada variações de 25% (cenário II) e 
50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta, não levando em consideração 
a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2022. A data base 
utilizada para os empréstimos foi de 31 de dezembro de 2022, projetando os índices para um ano e 
verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Operação
Saldos 

em 2022 Risco
Cenário 

Provável I Cenário II Cenário III
12,39% 15,49% 18,59%

Empréstimos e financiamentos (i) 50 CDI 6 8 9
Despesa Financeira estimada 6 8 9
(i) Não contempla o saldo de arrendamento mercantil.
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades 
de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na 
demonstração dos fluxos de caixa como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir 
apresentamos as movimentações de passivos decorrentes de atividade de financiamento para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

Itens que não afetam caixa

Consolidado 2021

Fluxo de 
caixa de 

finan ciamento

Adição/ 
Baixa/ 
Rever-

são
Juros 

incorridos
Aquisição de 

contro lada 2022
Empréstimos e financiamentos - (399) - - 449 50
Arrendamento mercantil
  (Nota 15) 9.973 (5.810) (7.429) 135 5.187 2.056
Dividendos a pagar (Nota 18) 9.180 - (4.156) - - 5.024
Total 19.153 (6.209) (11.585) 135 5.636 7.130

Itens que não afetam caixa

Consolidado 2020

Fluxo de 
caixa de 

financiamento
Adição/

Baixa
Juros 

incorridos
Aquisição de 

con trolada 2021
Arrendamento mercantil
  (Nota 15) - (1.101) 10.805 269 - 9.973
Dividendos a pagar (Nota 18) 11.058 (11.058) 9.180 - - 9.180
Total 11.058 (12.159) 19.985 269 - 19.153
5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas 
controladas estão expostas na condução das suas atividades são: a. Risco de Liquidez - A liquidez do 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão 
da Companhia, de modo a garantir a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária. A Companhia e suas controladas reforçam o compromisso na gestão de recursos 
para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos de liquidez para a 
Companhia e suas controladas. A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela 
são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado
Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Mais de 5 
anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 2.329 - - -
Empréstimos e arrendamentos 598 1.096 548 91
Obrigações por aquisição de investimentos 22.444 43.876 6.728 15.734
Outros passivos 2.353 5.538 - -
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 1.548 - - -
Empréstimos e arrendamentos 2.202 4.406 4.772 -
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não 
serão conciliáveis com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos, debêntures e 
outras obrigações.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenha caixa à vista suficiente para cobrir 
despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isso exclui o 
impacto potencial de situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo 
desastres naturais. A Companhia e suas controladas tem acesso a uma variedade suficiente de fontes 
de financiamento, caso necessário. b. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de 
um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de crédito associado às instituições 
financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa exposição entre 
instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições cuja 
classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências 
de rating Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de 
investimento, a referida classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída 
pela ANBIMA. O valor alocado em cada emissor, exceto União/ Títulos Públicos Federais, não pode 
superar 30% do montante total dos saldos em contas correntes somados aos das aplicações financeiras, 
como também não pode representar mais que 5% do patrimônio líquido do emissor/fundo de investimento.
A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada também pelas 
características individuais de cada cliente. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma política 
de crédito em que cada novo cliente tem a sua capacidade de crédito analisada individualmente antes 
dos termos e condições normais de pagamento. Para as contas a receber da Companhia e suas 
controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com baixo nível de concentração e estabelece 
uma estimativa de provisão para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas em relação 
às contas a receber. O principal componente desta provisão é específico e relacionado a riscos individuais 
significativos. c. Risco de mercado: • Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa de juros 
decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas 
de juros e inflação. d. Operações com derivativos - A Companhia e suas controladas não possuem 
operações com derivativos financeiros nos períodos apresentados. 5.5. Gestão de capital - O objetivo 
da gestão de capital da Companhia e de suas controladas é assegurar que se mantenha um rating de 
crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas controlam sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada 
esta estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de dividendos, captação 
de novos empréstimos, emissões de debêntures e emissão de notas promissórias.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Passivo de arrendamento (Nota 15) 2.056 9.973 2.056
(-) Caixa e equivalente de caixa (Nota 6) 644.269 (675.231) (653.282)
Dívida líquida (642.213) (665.258) (651.226)
Patrimônio líquido 736.621 665.696 736.621
Patrimônio líquido e dívida líquida 94.408 438 85.395
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia 
e suas controladas, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e 
sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Disponibilidades 6 27 2.785
Equivalentes de caixa 644.263 675.204 650.497
Fundo de investimento 644.263 675.204 648.736
CDB - - 1.761
Total 644.269 675.231 653.282
A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras 
de primeira linha. A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo 
de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por 
ativos de renda fixa e liquidez imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são 
principalmente títulos da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. 
Os investimentos da Companhia e suas controladas são substancialmente remunerados com base em 
percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração 
média mensal e efetiva de 106,91% do CDI em 31 de dezembro de 2022 (111,2% em 31 de dezembro 
de 2021). A seguir apresentamos a abertura da carteira do fundo de investimento exclusivo:

2022 2021
Juros pós
Caixa e CPR (i) 41,37% 39,48%
Crédito privado 33,73% 33,93%
Títulos públicos 20,62% 22,08%
FIDC 2,42% 2,45%
Derivativos 2,01% 3,47%
Juros pré
Títulos públicos 1,60% 1,75%
Crédito privado 0,26% 0,31%
Derivativos -2,01% -3,47%
Total 100,00% 100,00%
(i) CPR: operação compromissada com lastro em títulos públicos.
7. Contas a receber de clientes, líquidas
A seguir apresentamos os montantes a receber no mercado interno e externo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Mercado interno 19.469 21.082 22.440
Mercado externo 76 76 76
Contas a receber bruto 19.545 21.158 22.516
(-) Provisão para perda esperada (265) (1.101) (547)
Contas a receber líquido 19.280 20.057 21.969
A movimentação da provisão para perdas esperadas das contas a receber é como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo inicial 1.101 833 1.101
Complemento de provisão, líquido da recuperação
  de créditos (343) 60 (126)
Baixa de provisão por perdas (493) 208 (494)
Aquisição de controladas - - 66
Saldo final 265 1.101 547

7.1. Contas a receber de clientes por vencimento
A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

A vencer 11.558 10.113 14.165
A faturar 7.490 9.378 7.490
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 154 338 328
de 31 a 60 dias 45 387 96
de 61 a 90 dias 17 13 60
de 91 a 180 dias 18 57 64
de 181 a 360 dias 76 301 81
Acima de 360 dias 187 571 232
Contas a receber bruto 19.545 21.158 22.516
(-) Provisão para perda esperada (i) (265) (1.101) (547)
Contas a receber líquido 19.280 20.057 21.969
(i) A provisão para perda esperada está líquida da baixa pela realização da perda registrada em 
contrapartida do contas a receber no valor de R$493 para a controladora e R$494 para o consolidado.
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é 
minimizado pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em 
quantidade e também pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas 
não requerem garantias sobre as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram 
computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias. 8.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é 
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Lucro antes da tributação 93.556 53.113 95.326
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (31.809) (18.058) (32.411)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 1.210 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D 4.411 3.363 4.411
Efeito de controladas com aliquotas diferenciadas - - (543)
Participação de administradores (537) (82) (537)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 371 253 378
Outros (95) 64 483
Despesa de imposto de renda e contribuição social (26.449) (14.460) (28.219)
Imposto de renda e contribuição social correntes (31.879) (14.025) (33.694)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.430 (435) 5.475
Taxa efetiva 28,3% 27,2% 29,6%
8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social diferido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (1.061) (1.905) (1.061)
Receitas ou faturamentos antecipados (768) (1.224) (768)
Provisão para perda esperada 90 374 129
Provisão de fornecedores 368 381 368
Provisão para remuneração baseado em ações 2.364 984 2.364
Ajuste a valor presente 3.808 - 3.808
Participação nos lucros e resultados 831 1.000 831
Outras (36) 556 (30)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
  líquidos 5.596 166 5.641
Ativo fiscal diferido 5.910 166 5.954
Passivo fiscal diferido (i) 313 - 313
(i) Inserido em “Outros passivos” no passivo não circulante.
A Companhia e suas controladas estão apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos 
de forma líquida no ativo não circulante.
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferido:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo no início do exercício 166 602 166
Despesa da demonstração de resultado 5.430 (435) 5.475
Outros - (1) -
Saldo no final do exercício 5.596 166 5.641

9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas 
em condições e preços estabelecidos entre as partes. 9.1. Créditos e obrigações - O principal saldo 
de passivo, receitas e custos em 31 de dezembro de 2022 e em 2021 são assim demonstrados:

2022

Empresa
Contas 

a receber
Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos (i) Receitas(ii) Custos(iii)

Credit Core 60 - - - 60 90
Inovamind 122 10 - - 122 -
Mobile2you 74 10 98 - 74 209
RBM 20 - - - 20 -
Supplier - - - - 477 -
TOTVS S.A. (iv) 74 - 18 2.486 6.392 8.378
Total 350 20 116 2.486 7.145 8.677

2021
Empresa Contas a pagar (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS S.A. 1.743 3.798 4.345
Total 1.743 3.798 4.345
(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores 
dos sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se aos valores das atividades de back-office. (iv) 
Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e contrato de parceria para comercialização 
de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e 
estatutários da Companhia são resumidas como segue:

2022 2021
Salários, honorários e encargos sociais 3.758 1.074
Previdência privada 70 -
Bônus variáveis 1.578 -
Pagamento baseado em ações 4.083 -
Total 9.489 1.074
10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e de suas controladas são avaliados com base no 
método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas estão 
a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2022 2021

Investimentos em controladas 7.736 -
Ágio sobre mais valia de ativos 175.464 -

183.200 -
10.2. Informações em controladas diretas

Informações Contábeis resumidas das controladas 
em 31 de dezembro de 2022

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
do período

Inovamind 3.973 819 3.154 9.358 916
Mobile2You 3.385 1.551 1.834 12.624 1.579
Vadu 5.325 2.010 3.315 15.138 1.815
RBM Web 2.107 2.674 (567) 2.988 (752)

10.3. Movimentações dos investimentos
Equivalência patrimonial

01/01/2022 Adição / (Redução) Dividendos Equivalência patrimonial Amort. de PPA Total Combinação de negócios 31/12/2022
Inovamind - 5.137 - 916 (1.208) (292) 23.583 28.428
Mobile2You - 500 - 1.579 (1.071) 508 37.134 38.142
Vadu - 500 - 1.815 (1.847) (32) 73.988 74.456
RBM Web - 1.000 (69) (752) - (752) 41.995 42.174

- 7.137 (69) 3.558 (4.126) (568) 176.700 183.200

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
econômica estimada dos bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia e de suas controladas estão demonstrados nos quadros abaixo:

Controladora
Computadores  

e equipamentos 
eletrônicos Veículos

Instalações, 
máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
em móveis 

 arrendados
Direito de 

uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 187 10 - - 1 198
Adição - 873 - - 10.805 - 11.678
Adição por integralização (ii) 1.436 244 - - - - 1.680
Baixas - (113) - - - - (113)
Saldos em 31/12/2021 1.436 1.191 10 - 10.805 1 13.443
Adição 482 1.053 5 106 - 38 1.684
Baixas (948) (716) - - (7.429) (2) (9.095)
Saldos em 31/12/2022 970 1.528 15 106 3.376 37 6.032
Depreciação
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - (45) (3) - - (1) (49)
Depreciação do exercício (335) (205) (1) - (953) (1) (1.495)
Adição por integralização (820) (160) - - - - (980)
Baixas - 28 - - - - 28
Saldos em 31/12/2021 (1.155) (382) (4) - (953) (2) (2.496)
Depreciação do exercício (289) (452) (1) (10) (530) (3) (1.285)
Baixas 948 361 - - - - 1.309
Saldos em 31/12/2022 (496) (473) (5) (10) (1.483) (5) (2.472)
Valor residual
Saldos em 31/12/2022 474 1.055 10 96 1.893 32 3.560
Saldos em 31/12/2021 281 809 6 - 9.852 (1) 10.947
Taxa média de depreciação anual 20% a 25% 33% 6,7% a 25% 10% a 33% 10% a 33% 20% -

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel no valor de R$654 (R$782 em 31 de dezembro de 2021). 
(ii) Integralização de ativos apurados em laudo de avaliação (Nota 17.a)

Consolidado
Computadores  

e equipamentos 
eletrônicos Veículos

Instalações, 
máquinas e 

equipamentos

Benfeitorias 
em móveis 

 arrendados
Direito de 

uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 187 10 - - 1 198
Adições - 873 - - 10.805 - 11.678
Adições por integralização (ii) 1.436 244 - - - - 1.680
Baixas - (113) - - - - (113)
Saldos em 31/12/2021 1.436 1.191 10 - 10.805 1 13.443
Adições 717 1.053 7 106 - 62 1.945
Combinação de negócios 1.170 - 33 296 - 721 2.220
Baixas (1.075) (716) (7) - (7.429) (155) (9.382)
Saldos em 31/12/2022 2.248 1.528 43 402 3.376 629 8.226
Depreciação
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - (45) (3) - - (1) (49)
Depreciação do exercício (335) (205) (1) - (953) (1) (1.495)
Adição por integralização (ii) (820) (160) - - - - (980)
Baixas - 28 - - - - 28
Saldos em 31/12/2021 (1.155) (382) (4) - (953) (2) (2.496)
Depreciação do exercício (427) (453) (4) (13) (530) (29) (1.456)
Combinação de negócios (162) 1 (4) (2) - (37) (204)
Baixas 979 361 1 - - 24 1.365
Saldos em 31/12/2022 (765) (473) (11) (15) (1.483) (44) (2.791)
Valor residual
Saldos em 31/12/2022 1.483 1.055 32 387 1.893 585 5.435
Saldos em 31/12/2021 281 809 6 - 9.852 (1) 10.947
Taxa média de depreciação anual 20% a 25% 33% 6,7% a 25% 10% a 33% 10% a 33% 20% -

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel no valor de R$654 (R$782 em 31 de dezembro de 2021). 
(ii) Integralização de ativos apurados em laudo de avaliação (Nota 17.a). 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 567D-19E6-0AF6-CB98.
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Anualmente a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa 
de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não houve nada que indicasse alguma mudança. A seguir apresentamos a composição do direito de 
uso e passivo por arrendamento:

Consolidado
Direito de uso imóveis Direito de uso total

Saldos em 2020 - -
Adição 10.805 10.805
Amortização (953) (953)
Saldos em 2021 9.852 9.852
Baixa (7.429) (7.429)
Amortização (530) (530)
Saldos em 2022 1.893 1.893
12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão 
apresentados a seguir:

Controladora
Ativos de 

desenvolvimento Ágio (i)
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 01/01/2021 (não auditado) - 8.378 8.378
Adições 1.712 - 1.712
Saldos em 31/12/2021 1.712 8.378 10.090
Saldos em 31/12/2022 1.712 8.378 10.090
Amortização
Saldos em 31/12/2020 (não auditado) - - -
Amortização do exercício (854) - (854)
Saldos em 31/12/2021 (854) - (854)
Amortização do exercício (821) - (821)
Saldos em 31/12/2022 (1.675) - (1.675)
Valor residual
Saldos em 31/12/2022 37 8.378 8.415
Saldos em 31/12/2021 858 8.378 9.236
Taxa média de amortização anual 20% a 50%

Consolidado

Software

Carteira 
de 

clientes

Ativos de 
desenvol- 

vimento Outros Ágio
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 01/01/2020 
  (não auditado) - - - - 8.378 8.378
Adições - - 1.712 - - 1.712
Saldos em 31/12/2021 - - 1.712 - 8.378 10.090
Adições - - - 7 - 7
Combinação de negócios 23.239 17.981 - 1.382 136.996 179.598
Baixas - - - (8) - (8)
Saldos em 31/12/2022 23.239 17.981 1.712 1.381 145.374 189.687
Amortização
Saldos em 31/12/2020 
  (não auditado) - - - - - -
Amortização do exercício - - (854) - - (854)
Saldos em 31/12/2021 - - (854) - - (854)
Amortização do exercício (2.674) (1.263) (821) (188) - (4.946)
Saldos em 31/12/2022 (2.674) (1.263) (1.675) (188) - (5.800)
Valor residual
Saldos em 31/12/2022 20.565 16.718 37 1.193 145.374 183.887
Saldos em 31/12/2021 - - 858 - 8.378 9.236
Taxa média de amortização 
  anual

10% a 
20%

10% a 
12,5%

20% a 
50%

10% a 
50%

A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis 
identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do ágio

2021 Adição 2022
Passlack (i) 8.378 - 8.378
InovaMind Tech (ii) - 18.141 18.141
Mobile2you (ii) - 29.220 29.220
Credit Core Vadu (ii) - 56.093 56.093
RBM Web (ii) - 33.542 33.542
Total 8.378 136.996 145.374

(i) Aquisição da InovaMind, Mobile2you, Vadu e RBM mencionado na nota 4. (ii) Refere-se ao ágio de 
uma adquirida que foi incorporada.
12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia 
e suas controladas são definidas a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus 
negócios, levando em consideração as aquisições de empresas ao longo do ano. Em 31 de dezembro 
de 2022, as UGCs foram definidas da seguinte forma: • UGC Tecnologia - Operação de software que 
compreende sinergias de custos das áreas de backoffice e vendas.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 os saldos de salários e 
encargos a pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 2.545 3.683 3.871
Férias a pagar 7.337 7.698 9.399
Participação nos resultados e bônus 3.103 3.180 3.103
IRRF a recolher 2.338 2.096 2.942
Outros 189 175 194

15.512 16.832 19.509
Obrigações sociais
FGTS a pagar 636 587 916
INSS a pagar 688 592 1.915

1.324 1.179 2.831
Total 16.836 18.011 22.340
14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os saldos de obrigações fiscais são assim 
compostos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

CPRB a recolher 1.318 1.080 1.376
ISS a recolher 546 449 1.000
PIS e COFINS a recolher 1.428 1.023 1.439
IRPJ e CSLL a recolher 2.886 2.895 3.314
IR e CSLL retido fonte 42 43 69
Outros tributos 281 445 293
Total 6.501 5.935 7.491
Passivo circulante 6.501 5.935 7.292
Passivo não circulante - - 199

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Conselheiros e Diretores da
Dimensa S.A. - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS e cuja 
apresentação não é requerida às companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2023.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Petelin
 CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

DIRETORIA

 DENIS NIETO PIOVEZAN - Presidente  HUMBERTO SILVA AILLON - Diretor Financeiro  HUDSON BASILIO MAGRI - Contador - CRC: 1SP304325/O-6

eventos relacionados aos planos vigentes, as variáveis utilizadas nos cálculos e os resultados são:
Outorgas Premissas valor justo

Data Planos
Quantidade de 
ações restritas

Valor justo 
das ações

Expectativa de
Dividendos

Prazo de 
maturidade

26/04/2019 Regular 60.240 R$12,83 1,40% 3 anos
27/04/2020 Regular 62.450 R$16,41 1,20% 3 anos
07/05/2021 Regular 62.820 R$29,39 1,31% 3 anos
29/04/2022 Performance 12.550 R$31,67 1,23% 3 anos
As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:

Ações restritas
2022 2021

Saldo no início do exercício 149.695 120.325
Movimentações:
Exercidas (65.303) (12.975)
Concedidas - 62.820
Canceladas (17.645) (20.475)
Transferidas 82.775 -
Saldo no final do exercício 149.522 149.695
O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 era de (R$211) e R$87 em 31 de 
dezembro de 2021, registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
20. Lucro por ação
O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico por ação:

2022 2021
Resultado básico e diluído por ação
Resultado do exercício 67.107 38.653
Lucro líquido atribuível a acionistas controladores 41.942 33.107
Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores 25.165 5.546
Denominador (em milhares de ações)
Número de ações - controladores 35.059 35.059
Número de ações - não controladores 21.080 21.080
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos 
  acionistas controladores (em reais) 1,1963 1,08639
Resultado básico e diluído por ação atribuído aos 
  acionistas não controladores (em reais) 1,1938 0,26309
21. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida apresentada 
na Demonstração de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021, foram como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Software recorrente 164.649 137.313 200.194
Software não recorrente 21.608 29.524 26.171
Taxa de licenciamento 212 83 212
Serviços não recorrentes 21.396 29.441 25.959
Receita bruta 186.257 166.837 226.365
Cancelamentos (643) (1.999) (719)
Impostos incidentes sobre vendas (20.014) (17.783) (23.482)
Deduções (20.657) (19.782) (24.201)
Receita líquida 165.600 147.055 202.164
22. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações 
sobre os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Natureza
Salário, benefícios e encargos 100.030 83.219 118.797
Serviços de terceiros e outros insumos 33.306 16.444 41.721
Comissões - 8 -
Depreciação e amortização 2.106 2.349 6.402
Provisão para perda esperada (343) 60 (126)
Outras (284) 5.202 3.511
Total 134.815 107.282 170.305

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Função
Custo de softwares 72.216 55.728 86.275
Pesquisa e desenvolvimento 34.204 37.499 35.391
Despesas comerciais e de marketing 8.258 8.848 11.102
Despesas gerais e administrativas 25.343 4.897 42.124
Despesas/Receitas operacionais (5.206) 310 (4.587)
Total 134.815 107.282 170.305
23. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, foram como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 78.880 14.652 79.208
Juros recebidos 33 53 52
Variação monetária ativa - 21 -
Outras receitas financeiras (3.670) (679) (3.563)
Total 75.243 14.047 75.697
Despesas financeiras
Juros incorridos (299) (271) (452)
Variação monetária passiva (171) (32) (270)
Despesas bancárias (25) (7) (59)
Ajuste a valor presente passivo (11.200) - (11.200)
Variação cambial passiva (209) (397) (213)
Outras despesas financeiras - - (36)
Total (11.904) (707) (12.230)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 63.339 13.340 63.467
24. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas com base na avaliação de seus consultores, 
mantém coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus 
ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos 
segurados são os veículos, próprios e arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas 
estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2022, os principais seguros contratados são:

Ramo Seguradora
Vigência Limite máximo de 

responsabilidadeDe Até
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2022 julho/2023 R$197.855
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros junho/2022 junho/2023 R$8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2022 janeiro/2023 (*) FIPE
D&O – Responsabilidade civil 
  de executivos AIG Seguros julho/2022 julho/2023 R$100.000
E&O – Responsabilidade civil 
  profissional AIG Seguros julho/2022 julho/2023 R$5.000
(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.
25. Evento subsequente: 25.1. Incorporação de controladas - Em 02 de janeiro de 2023, as controladas 
InovaMind Tech Ltda. e a Mobile2you Ltda., foram incorporadas pela Companhia. Os acervos líquidos 
foram de R$3.191 (três milhões, cento e noventa e um mil, trezentos e três reais e quarenta e nove 
centavos), em relação à InovaMind, e em relação à Mobile o montante de R$1.757 (um milhão, setecentos 
e cinquenta e sete mil, duzentos e sete reais e trinta e seis centavos), totalizando o valor de R$4.948 
(quatro milhões, novecentos e quarenta e oito mil, quinhentos e dez reais e oitenta e cinco centavos), 
todos confirmados por laudos de avaliação do patrimônio líquido das incorporadas realizado por uma 
empresa especializada, na data base de 31 de outubro de 2022.

15. Empréstimos e arrendamentos: As operações de arrendamentos podem ser assim resumidas:
Controladora Consolidado

Encargos financeiros anuais 2022 2021 2022
Arrendamento mercantil 2,00% a 16,98% a.a. (i) 2.056 9.973 2.056
Contas garantidas e outras - - 50
Total 2.056 9.973 2.106
Passivo circulante 455 1.729 505
Passivo não circulante 1.601 8.244 1.601
(i) As taxas para os arrendamentos de direito de uso de imóveis variam entre 2,00% a 16,98% (taxa 
nominal de juros) e 7,82% a 15,25% para arrendamento de direito de uso de equipamentos eletrônicos.
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2022 e de dezembro de 
2021, apresenta o seguinte cronograma de vencimento:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

2023 - 1.821 -
2024 506 1.917 506
2025 506 2.018 506
2026 em diante 589 2.488 589
Passivo não circulante 1.601 8.244 1.601
Abaixo, demonstramos a movimentação dos arrendamentos em 31 de dezembro de 2022 e de 31 de 
dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022

Saldo inicial 9.973 - 9.973
Adição de arrendamento de direito de uso - 10.805 -
Aquisição de controladas - - 5.636
Juros incorridos 136 269 135
Baixa de arrendamento por direito de uso (7.429) - (7.429)
Amortização de juros (136) (269) (136)
Amortização de principal (488) (832) (6.073)
Saldo final 2.056 9.973 2.106
16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos 
referem-se aos valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com 
pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante 
e não circulante, conforme segue:

Controladora
2022

Pagamento contingente Outros valores a pagar Total
Vadu 25.882 15.634 41.516
RBM 15.510 5.163 20.673
Mobile2you 22.835 853 23.688
InovaMind 7.614 - 7.614
Total 71.841 21.650 93.491
Passivo circulante 18.814 5.163 23.977
Passivo não circulante 53.027 16.487 69.514
As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:

Controladora
2022

Ano
2024 45.977
2025 7.050
2028 853
2029 15.634
Passivo não circulante 69.514
Em 31 de dezembro de 2022, as obrigações por aquisição de investimentos possuíam contas garantidas 
como títulos e valores mobiliários compostos por operações de CDB nos montantes mencionados abaixo:

Controladora
2022

Garantias de investimentos não circulante 5.163
Total 5.163
17. Patrimônio líquido: a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia 
era composto por 56.139.114 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, conforme demonstrado 
abaixo:

2022 2021
Acionistas Ações % Ações %
TOTVS S.A. 35.059.114 62,5% 35.059.114 62,5%
B3 S.A. 21.080.000 37,5% 21.080.000 37,5%
Total em unidades 56.139.114 100,00% 56.139.114 100,00%
No dia 26 de fevereiro de 2021, em decorrência da 9ª Alteração e Consolidação do Contrato Social e 
mediante integralização de ativos apurados em laudo de avaliação, passando o capital social de R$5.000, 
totalmente subscrito e integralizado, para R$5.700, divididos em 5.699.783 quotas iguais, com valor 
nominal de R$1,00 cada uma. Em 01 de outubro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
o aumento do capital social, nos termos a seguir: • R$18.259 através da capitalização de reserva de 
lucros, mediante a emissão de 18.259.331 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
todas atribuídas à TOTVS S.A.; • R$11.100 em ato contínuo de aumento do capital social, mediante a 
emissão de 11.100.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo preço de emissão 
de R$1,00 por ação, totalmente subscritas pela TOTVS S.A. e integralizadas; • R$21.080 em ato contínuo 
de aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 21.080.000 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal (“Novas Ações B3”), pelo preço de emissão global de R$600.073, 
correspondente a aproximadamente R$28,46 por ação, totalmente subscritas pela B3 S.A., e 
integralizadas. O montante remanescente de R$578.993 será destinado à conta de reserva de capital 
da Companhia. Dessa forma, o capital social da Companhia passou de R$5.000, para R$56.139, dividido 
em 56.139.114 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2022 e 2021 foram 
compostos da seguinte forma:

2022 2021
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) 91
Total 578.746 579.084
(i) Aporte de capital B3 S.A., destinado a reserva de capital.
18. Dividendos

Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício da controladora 67.107 38.653
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (3.355) (1.933)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 63.752 36.720
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 3.188 9.180
Reserva de retenção de lucros 60.564 27.540

63.752 36.720
(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou 
em seu estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%. 
Sendo assim, foi necessária a reversão de R$7.344 (vide DMPL) para a reserva de lucros, apresentando 
no balanço a rubrica de dividendos a pagar o valor referente a 2022 de R$3.188 (R$1.836 referente a 2021).
19. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia e suas controladas mensuraram o custo 
de transações liquidadas com ações a seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. O Plano de Incentivo baseado em ações da Companhia e de suas 
controladas estabelece regras para que determinados participantes e administradores, possam adquirir 
ações de emissão da Controladora TOTVS S.A. por meio da outorga de ações, para gerar alinhamento 
a médio e longo prazos dos interesses dos beneficiários com os interesses dos acionistas e ampliar o 
senso de propriedade e o comprometimento dos executivos por meio do conceito de investimento e risco. 
O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Controladora TOTVS S.A., que estabelece 
anualmente programas de outorga, sendo que de acordo com as regras do Código de Ética, os 
administradores não participam das decisões do plano que os beneficiam diretamente. Os principais 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 567D-19E6-0AF6-CB98.
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